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INÍCIO: 15h16min

PRESIDENTE: SR. ALAN QUEIROZ

SECRETÁRIO: SR. DELEGADO LUCAS

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) – Sob a 
proteção de Deus e em nome do povo rondoniense, 
declaro aberta a 8ª Sessão Ordinária da 1ª Sessão 
Legislativa Ordinária da 11ª Legislatura da Assembleia 
Legislativa do Estado de Rondônia. 

Solicito ao Deputado Delegado Lucas para 
secretariar os trabalhos e que também proceda, neste 
momento, à leitura da Ata da Sessão Ordinária anterior.

O SR. DELEGADO LUCAS (Secretário ad hoc) - 
Cumprimentar, aqui, nos prestigiando hoje o Vereador 
Thonatan Libarde, e o Serginho, do Sintonia. Prazer ter 
vocês aqui na Casa de Leis. 

O SR. PEDRO FERNANDES (Por videoconferência) – 
Presidente, registra o Deputado Pedro Fernandes, por 
favor.
O SR. DELEGADO LUCAS (Secretário ad hoc) – 

O Deputado Pedro Fernandes parece que estava 
comentando alguma coisa.

O SR. PEDRO FERNANDES (Por videoconferência) – 
Deputado Pedro Fernandes. Registra a minha presença, 
por favor.

O SR. DELEGADO LUCAS (Secretário ad hoc) – Registar 
a presença do Deputado Pedro Fernandes. 
(Procede à leitura da Ata da Sessão Ordinária anterior)
Lida a Ata, Senhor Presidente.

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) – Em 
discussão a Ata que acaba de ser lida. Não havendo 
nenhum deputado para discutir a Ata, dou-a por 
aprovada. 

Solicito ao Senhor Secretário que proceda à 
leitura do Expediente recebido.

O SR. DELEGADO LUCAS (Secretário ad hoc) – 
Procede à leitura do Expediente recebido, a seguir:

EXPEDIENTE RECEBIDO

01 - Mensagem nº 29/2023 – Poder Executivo, 
encaminhando Projeto de Lei que “Transfer e a Sede do 
Governo do Estado de Rondônia, no período de 22 a 27 
de maio de 2023, para o município de Ji-Paraná”.
02 - Ofícios nºs 877, 882/2023 – DITELIR, encaminhando 
respostas aos Requerimentos Parlamentares nºs 45, 
46, 47, 48, 50, 51, 52, 53/2023 de autoria do Senhor 
Deputado Laerte Gomes.
03 - Ofícios nºs 982, 826/2023 – DITELIR, encaminhando 
resposta ao Requerimento Parlamentar nº 42/2023 de 
autoria do Senhor Deputado Aff onso Cândido.
04 - Ofícios nºs 976, 817, 821, 827, 928/2023 – 
DITELIR, encaminhando respostas aos Requerimentos 
Parlamentares nºs 24, 25, 26, 27, 23, 28/2023 de autoria 
do Senhor Deputado Cirone Deiró.
05 - Ofícios nºs 773, 850, 903/2023 – DITELIR, 
encaminhando respostas aos Requerimentos 
Parlamentares nºs 31, 29, 30/2023 de autoria da 
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Senhora Deputada Cláudia de Jesus.
06 - Ofício nº 885/2023 – DITELIR, encaminhando 
respostas aos Requerimentos Parlamentares nºs 37, 
38/2023 de autoria do Senhor Deputado Luizinho Goebel.
07 - Ofício nº 772/2023 – DITELIR, encaminhando 
resposta ao Requerimento Parlamentar nº 34/2023 de 
autoria da Senhora Deputada Ieda Chaves.
08 - Ofício nº 323/2023 – SETUR, solicitando a indicação 
de membro titular e suplente para representar o órgão 
ou entidade durante os exercícios de 2023 e 2024.
09 - Ofício nº 921/2023 – Conselho Estadual dos Direitos 
da Mulher, encaminhando Nota de Repúdio quanto a 
postura do Senhor Deputado Delegado Camargo contra 
as Deputadas Estaduais, ocorrida durante a Sessão 
Legislativa do dia 14 de março de 2023.
10 - Gabinete do Senhor Deputado Ribeiro do Sinpol 
encaminhando justifi cativa de ausência da sessão do dia 
22 de março de 2023. 
 Lido o Expediente, Senhor Presidente.

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) – Obrigado, 
Secretário. 

Passamos às Breves Comunicações. Com a 
palavra, pelo prazo de cinco minutos, sem aparte, e já 
inscrito aqui, o Ilustríssimo Deputado Delegado Camargo. 
Em seguida, o próximo inscrito será o Deputado Ismael 
Crispin, nosso grande líder. Com a palavra, o Deputado 
Delegado Camargo.

O SR. DELEGADO CAMARGO – Boa tarde a todos, colegas 
parlamentares, serventuários desta Casa, pessoas que 
nos acompanham deste plenário, e também pelas redes 
sociais, pela TV Assembleia. Em especial, gostaria de 
cumprimentar a minha sogra, dona Edilene e a tia Bibi, 
que hoje estão aqui presentes e que constituem as tias do 
“zap”. Então, muito obrigado por vocês terem colaborado 
para que hoje eu estivesse aqui nesta tribuna, dando 
voz a tantas pessoas de direita, conservadoras e cristãs. 
Eu vou utilizar rapidamente deste Pequeno Expediente 
de cinco minutos, primeiro para fazer jus ao Governo do 
Estado, porque atendeu um clamor popular das pessoas 
que residem no município de Alto Paraíso, Garimpo 
Bom Futuro e adjacências, que, já vindo de longa data, 
fl ageladas pela construção da ponte que faz a travessia 
pelo rio Jamari. 

Este parlamentar vem sustentando há muito 
tempo a necessidade de que o Estado arcasse com 
os valores decorrentes do transporte dessa balsa. E 
através da ideia deste parlamentar, com o apoio de 
parlamentares do Vale do Jamari, conseguimos construir 
e, ao que tudo indica, segundo o Governo do Estado, nos 
próximos 26 dias o Estado então já estará arcando com 
essas despesas. Parabéns, Governador Coronel Marcos 
Rocha, por essa atitude de encampar o pagamento dessa 
balsa diante da inefi ciência da construção da ponte do 
rio Jamari.

 Aproveito também este momento, mais 
uma vez, para parabenizar o Governo Marcos Rocha. 
Quando estive no Município de Ariquemes, fui atrás 

de informações a respeito da construção do Hospital 
Regional de Ariquemes. Qual era o documento, o papel 
ou informação do Governo do Estado que sinalizava o 
começo das novas obras ou início daquela reconstrução 
do hospital? E até então não tinha sequer um papel 
protocolado. Fomos atrás, convidei o Secretário 
de Saúde, o Coronel Jeff erson, para vir até o meu 
gabinete, conversarmos sobre essa necessidade do 
hospital regional. E ele fi cou de me apresentar um novo 
cronograma, desde a fase de planejamento até o início 
da execução das obras até sexta-feira. E ele cumpriu. 
Parabéns, Secretário. Parabéns. 

Então, nós já temos um novo cronograma. E 
aqueles que desejarem, tiverem interesse na matéria, 
e os colegas deputados aqui poderão me ajudar agora 
a cobrar a execução desse planejamento. Então, mais 
uma vez aqui, quero deixar registrado nos Anais desta 
Casa que, em relação à balsa, o Governo do Estado disse 
que vai arcar. Vamos cobrar. E também em relação ao 
novo cronograma de construção do hospital. 

E para fi nalizar, só falta uma promessa aí, 
por enquanto, que eu aguardo o Senhor Governador 
do Estado se manifestar, que é quanto à política do 
Governo Estadual no tocante às invasões de terra do 
MST (Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra). 
Terceira vez que este parlamentar, e se for preciso, 
levantarei a voz por mais 40, 50, 60 vezes, até que o 
“Estado do Agro”, como dizem os produtores rurais, a 
classe produtiva, a força motriz deste Estado, possa 
saber qual é a política de tolerância com os movimentos 
sociais, que na verdade estão travestidos de movimentos 
sociais, são organizações criminosas. Qual será a política 
de Estado no combate às invasões de terra? 

Senhor Governador Coronel Marcos Rocha, 
eu peço a Vossa Excelência que na próxima quinta-
feira, depois de amanhã, quando estiveres aqui nesta 
Casa, traga, venha a público, diga — o senhor é um 
homem honesto, trabalhador, de valores cristãos 
como eu, partilhamos os mesmos valores e ideais; 
quero crer —, venha a público, diga para o produtor 
rural, diga para o pessoal do agronegócio qual será a 
política que este Estado adotará em relação às suas 
organizações criminosas travestidas de movimentos 
sociais denominadas MST, LCP (Liga dos Camponeses 
Pobres) e todas suas vertentes criminosas. Aguardo seu 
pronunciamento. E caso Vossa Excelência permaneça 
silente, pode ter certeza que na próxima Sessão virei 
aqui ecoar o mesmo brado. Muito obrigado.

O SR. CÁSSIO GOIS (Por videoconferência) 
- Presidente, por gentileza, registra minha presença. 
Deputado Cássio.

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) – O Deputado 
Cássio pedindo registro de presença, por gentileza.

 O SR. CÁSSIO GOIS (Por videoconferência) – 
Obrigado, meu Secretário Alan.
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O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) – Abraço, 
meu companheiro. Bem-vindo à nossa Sessão. Está nos 
representando em pautas importantes. 

Quero convidar o nosso ilustre Deputado Ismael 
Crispin para fazer uso da palavra, Excelência.

O SR. ISMAEL CRISPIN - Senhor Presidente, 
senhores deputados, senhoras deputadas, o público que 
nos acompanha aqui do plenário da Casa, assim também 
como os nossos internautas que acompanham através 
da página do Facebook da Assembleia Legislativa, do 
YouTube e da TV Assembleia. 

Hoje venho à tribuna da Casa por um motivo 
muito nobre. Diria que, para os tempos em que nós 
vivemos, esse é o momento de celebrar. E eu venho 
para enaltecer o Estado de Rondônia. É claro que isso 
passa pelo braço do homem trabalhador, da mulher 
trabalhadora, que veio para este Estado para fazer 
este lugar, não só para morar, para viver, mas para ser 
também um expoente de coisas boas. E eu celebro com 
cada rondoniense hoje a menor taxa de desemprego 
deste país. O IBGE (Instituto Brasileiro de Geografi a e 
Estatística) acaba de fazer essa divulgação, o que nos 
deixa muito envaidecidos. Então, eu quero celebrar com 
cada um rondoniense este momento importante que 
vive a política econômica do Estado de Rondônia.

Agora, claro, nós precisamos também ressaltar 
e dizer da importância do comprometimento, da maneira 
austera como tem conduzido este Estado o Governador 
Coronel Marcos Rocha. É importante lembrar que, para 
chegar a percentuais tão elevados, para estar na região 
Norte do Brasil e dizer “olha, nós somos o Estado com 
a menor taxa de desemprego desse país” -, é preciso 
muita força de vontade. E o governo tem feito isso, tem 
buscado alternativas, tem apoiado o agronegócio, tem 
apoiado a agricultura familiar, tem vendido a imagem 
deste Estado para o mundo de forma muito positiva. 

Então, Senhor Presidente, a vinda à tribuna hoje 
é exatamente para isto: para enaltecer os rondonienses 
e, neste momento, aproveitar e enaltecer o Governo 
do Estado de Rondônia pela responsabilidade com que 
conduz o Estado, neste momento. Muito obrigado, 
Senhor Presidente. 

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) - Obrigado, 
Deputado Crispin. Parabéns pela lembrança. Importante 
a gente fazer esse registro, de fato, principalmente 
pelas ações que o Governo tem implementado, pela 
organização também administrativa, que, sem sombra 
de dúvidas, fez com que a gente conseguisse chegar a 
esse posto. 

Hoje mesmo, agora há pouco, estava discutindo, 
Deputado Crispim, agora antes de vir para cá, na Comissão 
de Indústria e Comércio, e a gente está chamando 
o nosso Secretário da Sefi n (Secretaria do Estado de 
Finanças), para a gente conversar, porque tive algumas 
visitas no meu gabinete, sobre a preocupação de alguns 
comerciantes e empresários com relação à questão de 
parcelamento do ICMS (Imposto Sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços). E nos foi informado, trouxeram, 
que existe hoje uma exigência de que o contribuinte 
precisa dar como garantia um bem, um documento, um 
exemplo: se o contribuinte deve R$ 500 mil reais, para 
ele parcelar R$ 500 mil reais, ele precisa apresentar um 
bem da sua empresa em garantia.

Então, isso me preocupou bastante. E a gente 
não pode fazer com que algumas ações em algo que 
já está encaminhando, dando certo, em crescimento 
— comércio, empresas, geração de emprego, renda —, 
de repente voltar a um sentido contrário e andar para 
trás. Então, a gente chamou o nosso Secretário para 
que a gente possa debater esse assunto nas nossas 
Comissões, e todos os deputados estão convidados para 
essa pauta importante. 

Quero aqui convidar o próximo orador, o nosso 
Deputado Delegado Lucas. Com a palavra, Excelência. 

O SR. DELEGADO LUCAS – Obrigado, Senhor 
Presidente. Quero agradecer a Deus pela oportunidade, 
pela saúde de cada um aqui presente hoje, dos servidores; 
ao público que nos acompanha; aos nossos colegas 
deputados e também, aqueles que nos acompanham de 
forma remota pelas redes sociais.

Eu gostaria aqui, inicialmente na minha fala, de 
mandar um recado, Senhor Presidente, à população de 
Jacinópolis. Nós estamos extremamente preocupados 
com a situação do nosso distrito, em razão dessas fortes 
chuvas torrenciais que têm acometido o nosso Estado de 
Rondônia nas últimas semanas. 

Nós pudemos na última semana acompanhar 
in loco, na região do Distrito de Jacinópolis, diversas 
localidades em que o tráfego estava impedido, em razão 
das fortes chuvas. O Rio Jaci, de uma maneira histórica, 
encheu e transbordou por sobre a via, de forma que 
a RO-420 apenas permitia o transbordo através de 
embarcações. Embarcações estas que, de forma muito 
precária, transportavam veículos como motocicletas; 
familiares carregando bebês de colo; crianças, e não raro 
também, pessoas que precisavam acudir, alentar seus 
familiares que estavam em Jacinópolis, precisando de 
remédios, de alguma condição fi nanceira ou de qualquer 
tipo de apoio. 

Um risco muito grande para vida daquelas 
pessoas, embora o acesso por Nova Mamoré estivesse 
permitido a veículos leves e ambulâncias, e agora, já 
graças a um serviço realizado pelo DER (Departamento 
Estadual de Estradas de Rodagem e Transportes), o 
Rio Vertente já foi consertado a ponte, a cabeceira, já 
permite também veículos pesados, mas a gente sabe 
que grande parte da população de Jacinópolis precisa 
de Buritis. 

E esse acesso prejudicado nos fez sensibilizar 
àquela situação precária daquela população e nós 
fi zemos uma intervenção ao Corpo de Bombeiros, para 
que o transporte pudesse ser feito de forma adequada, 
com segurança, para que o Estado assumisse essa 
responsabilidade. E, quero agradecer aqui ao Coronel 
Nivaldo e, em nome dele, a toda a corporação de 
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bombeiros militares, por ter atendido o nosso pedido 
e se disponibilizado com embarcações e equipamentos 
para poder fazer o transporte daquela população até que 
o rio estiasse, que a água abaixasse e o acesso voltasse. 

Nós precisamos, Deputada Drª Taíssa, como 
deputados da nossa região, unir nossos esforços em 
prol daquela população, que é muito carente e que 
movimenta uma grande economia. Aproximadamente 9 
mil habitantes, apenas no distrito de Jacinópolis, precisam 
saber que o Estado de Rondônia está atento, que esta 
Casa está fi scalizando e cobrando por melhorias. E tenho 
certeza que a união deste parlamento poderá fazer com 
que haja uma solução para os problemas daquela região, 
que está vivendo uma situação de calamidade. 

Eu quero agradecer, em nome do Deputado 
Cirone, que fez indicações ao DER para que a 420 fosse 
recuperada. E dizer que nós precisamos de todos os 
deputados unidos, Deputada Drª Taíssa, não apenas nós 
da região, mas todos os 24, para que nós consigamos dar 
um apoio ao DER para que haja um trabalho não apenas 
paliativo, mas um trabalho defi nitivo para que, no ano 
que vem, com as chuvas, não haja tantos problemas. 

Eu quero elogiar, na pessoa do Coronel Eder, 
do DER, o nosso diretor, a união dos esforços em prol 
daquela região. Eu pude, durante a minha fi scalização, 
durante a minha visita in loco, verifi car maquinários do 
DER de todo o Estado de Rondônia. Conversei com um 
caçambeiro de Cacoal. 

Isso demonstra que o Estado tem mandado 
o efetivo para lá, mas ainda não está sufi ciente. Nós 
precisamos de uma força-tarefa maior para que nos 
locais em que ainda está um atoleiro, depois que o rio 
baixou, principalmente na região do Rio Jaci e do Rio 
Azul, nós tenhamos um trabalho feito de forma defi nitiva 
e não apenas paliativa. Se for necessário, que o aterro 
seja aumentado e sejam colocados tubos para que a 
população não sofra agora com o atoleiro, já que o 
acesso foi liberado pelo rio que baixou. 

Eu quero dizer para a população de Jacinópolis 
que nós estamos vigilantes. Estaremos sempre presentes 
junto à nossa base, ouvindo as necessidades e sendo 
a voz de vocês neste parlamento. Tenho certeza disso. 
Nós estamos acompanhando e fazendo a nossa parte 
como fi scais e cobrando a melhoria para a nossa região. 

Para a população de Campo Novo e distritos, 
eu quero garantir a vocês que nós estamos combativos 
no que diz respeito à ponte do rio Braço Esquerdo. Já 
havíamos ido no início do mês de março ao DNIT, e 
agora retornamos com este novo documento, munido 
de fotos do último problema que houve agora, em razão 
das chuvas, da região da Ponte do Braço Esquerdo, da 
BR-421. O acesso fi cou temporariamente inviável e, de 
uma forma paliativa pela própria comunidade que se 
reuniu, foi restabelecido. Essa ponte deve ser resolvida 
de uma maneira defi nitiva. 

Há mais de quatro anos, provavelmente seis 
anos, essa ponte não tem uma solução defi nitiva e 
está funcionando de uma forma precária. Todo ano, no 
período das chuvas, a população sofre com a iminência 

de ela sustentar ou não as intempéries. Nós precisamos, 
de uma vez por todas, de maneira defi nitiva, dar uma 
solução àquela população para a ponte do Braço 
Esquerdo e precisamos que o DNIT faça o trabalho de 
planejamento que já existe para a construção de uma 
ponte com a base de concreto. 

Ainda na RO-408 — que é a antiga BR-421 
—, mais ou menos na adjacência do quilômetro 118, 
atendendo aqui um pedido do meu amigo Gilson do 
Posto, que mandou para nós vários vídeos de uma grande 
quantidade de veículos, caminhões boiadeiros lotados de 
semoventes, que precisam sair para movimentar nossa 
economia. Um grande atoleiro naquela reunião também, 
que vai demandar do DER o esforço para que haja um 
trabalho para devolver a trafegabilidade daquela região, 
que é muito pujante e precisa agora ser restabelecida 
com essa estiagem das chuvas. 

Então, o meu recado para a população de 
Jacinópolis, de Campo Novo de Rondônia, dos distritos 
de Três Coqueiros e de Rio Branco, em especial aos 
moradores e à população que depende da RO-420, da 
RO-408, da BR-421: estamos cobrando, fi scalizando os 
órgãos; fi zemos nossas indicações ao DER e ao DNIT; 
estaremos juntos com vocês, fazendo a nossa parte aqui 
na Assembleia para dar voz aos anseios de todos vocês, 
para que o DER e o DNIT consigam dar condições dignas 
para que nós tenhamos nossas estradas recuperadas o 
quanto antes. 

Obrigado a todos, fi quem todos com Deus e um 
grande abraço. 

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) - Parabéns, 
Deputado Delegado Lucas. Vossa Excelência sempre...

O SR. EZEQUIEL NEIVA (Por videoconferência) 
– Presidente, registra a minha presença, por gentileza. 
Deputado Ezequiel Neiva. 

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) – Deputado 
Ezequiel Neiva pedindo registro de presença, por favor. 

Quero parabenizar o Deputado Delegado Lucas. 
A gente também teve algumas solicitações. Assim como 
Vossa Excelência traz, fi zemos também uma intervenção 
junto ao DER. Inclusive, tem hoje um Projeto que está na 
Casa para votar — não sei se a gente vai conseguir votar 
hoje, mas passou na CCJ —, que é exatamente uma 
solicitação do DER de um remanejamento de recursos 
para que a gente possa estar viabilizando a recuperação 
de alguns maquinários que estão precisando de reparos, 
porque a demanda aumentou muito, em especial 
agora com esse período de inverno pesado e que tem 
necessitado de muita intervenção do nosso Estado em 
muitas regiões. 

E é uma das pautas, inclusive é essa região 
toda que Vossa Excelência citou aqui: RO-420; RO-421; 
Jacinópolis, que a gente recebeu até um vídeo, de uma 
situação bem complicada de um morador que estava 
isolado, ilhado. Então, parabenizo Vossa Excelência por 
trazer essa discussão importante aqui hoje em plenário. 
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Quero convidar para fazer uso da palavra o 
nosso decano, o Deputado Luizinho Goebel. Com a 
palavra, Excelência.

O SR. LUIZINHO GOEBEL - Senhor Presidente, 
demais pares, venho a esta tribuna para falar de um 
assunto importante, pertinente à minha cidade de 
Vilhena. Vilhena, nos últimos anos, tem enfrentado um 
grave problema na questão das administrações dos 
prefeitos, pelo motivo de que, em um período muito 
curto, nós tivemos substituições de vários prefeitos. E 
em um passado não muito distante, construí juntamente 
com o ex-prefeito de Vilhena — um prefeito responsável 
— Eduardo Japonês, junto ao Governo do Estado de 
Rondônia, a possibilidade de levarmos ao município de 
Vilhena através do Programa Tchau Poeira cinquenta 
quilômetros de microrrevestimento. 

Esse microrrevestimento está dentro do pacote 
de obras planejado pelo Programa Tchau Poeira, este 
mesmo programa que atendeu vários municípios de 
Rondônia e que também atendeu o município de Vilhena 
com o recapeamento de ruas e avenidas através de 
CBUQ, “asfalto quente”, como é conhecido, ou “concreto 
betuminoso usinado a quente”, um serviço de qualidade, 
que fechou de obra realizada em Vilhena trinta 
quilômetros. Então, somos gratos por isso ao Governo do 
Estado. Solicitamos, o mais breve possível, a execução 
dos cinquenta quilômetros de microrrevestimento, como 
planejado e acordado para atender a população da 
cidade de Vilhena. 

Não diferente, quando também, dentro do 
Programa Tchau Poeira, em uma parceria junto com o 
Prefeito Eduardo Japonês, com o Governo de Rondônia 
— o Governador Marcos Rocha —, nós alinhamos de 
comprar, através do Governo do Estado, dentro do 
Programa Tchau Poeira, mas para ser de propriedade 
da Prefeitura Municipal de Vilhena, quatorze caminhões 
caçambas basculantes. E esses caminhões já estão na 
cidade de Vilhena. Então, nós pedimos ao Governo do 
Estado para que faça a entrega à Prefeitura Municipal 
de Vilhena, para que a prefeitura possa fazer a sua 
programação na recuperação de ruas, avenidas e 
também de estradas vicinais do nosso município. 

E para encerrar, dentro de todo esse pacote, 
através do “Tchau Poeira”, que eram os trinta quilômetros 
de recapeamento com asfalto quente, já foi executado. 
Cinquenta quilômetros de microrrevestimento a 
serem executados. A compra de quatorze caminhões 
basculantes, que também já foram comprados e 
que estamos fazendo a cobrança da entrega desses 
caminhões para o município de Vilhena. E, além disso, 
nós também recebemos o compromisso dentro do 
programa, e isso é ofi cial, dentro do orçamento do 
Estado, a construção de 8.9 quilômetros de asfalto, que 
atendem principalmente a região do bairro Cristo Rei. 

Então, nós também solicitamos do Governo a 
entrega desses caminhões para que a prefeitura possa 
fazer a base de asfalto, e depois o Governo entra com 
a sua contrapartida, que é a camada asfáltica. Então, 

esses são os programas. Estive em uma conversa com o 
nosso atual prefeito de Vilhena, o Delegado Flori, e que 
achou muito importante essa ação que nós construímos 
junto ao Governo do Estado, através do nosso mandato, 
da parceria com o Prefeito Eduardo Japonês, e que com 
certeza, agora o prefeito, que foi recém-empossado 
agora no mês de janeiro de 2023, que está extremamente 
comprometido em trazer melhorias para a população 
de Vilhena, está entusiasmado, está empolgado e que 
espera, urgentemente, receber esses benefícios. 

Porque a partir do momento que o Governo fi zer 
a sua parte, cumprir com o seu compromisso com a 
cidade de Vilhena, a prefeitura também poderá cumprir 
com o seu papel, com os nossos munícipes. Precisamos 
do asfalto, precisamos do microrrevestimento, 
precisamos dos caminhões para que a gestão do Prefeito 
Flori possa desenvolver um grande trabalho, que esse é 
o desejo do nosso Prefeito Flori, mas que também é uma 
necessidade que a nossa população de Vilhena precisa e 
espera. 

Então, agradeço ao Governo de Rondônia, 
na pessoa do Governador Marcos Rocha, pelos feitos 
realizados, mas também cobramos esse compromisso 
para que juntos possamos construir aquilo que é o 
melhor para a nossa população.

Muito obrigado, deputados, e em especial o 
nosso Presidente.

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) - Convido o 
Deputado Jean Mendonça para fazer uso da palavra.

O SR. JEAN MENDONÇA – Primeiramente, 
agradecer ao nosso Deus por mais uma oportunidade de 
estar presente aqui hoje. Em nome do Presidente desta 
Casa, cumprimentar a cada um de vocês.

Na verdade, senhores deputados, estou aqui na 
tarde de hoje para falar de um projeto de lei de minha 
autoria que apresentei semana passada nesta Casa de 
Leis, um projeto que visa atender os nossos servidores 
públicos do Estado de Rondônia, os nossos servidores 
aposentados e pensionistas, que visa facilitar — facilitar 
de que forma? — que os aposentados e pensionistas 
possam apresentar uma única vez, um único laudo, 
para evitar essas idas e vindas dos nossos servidores. 
Os aposentados vêm 2 vezes ao ano, no 2º ano e no 
5º ano, e os pensionistas a cada 2 anos. Gera um 
transtorno não só para os aposentados, não só para os 
pensionistas, não só para os seus familiares, além de 
trazer um dispêndio fi nanceiro para cada um. 

Então, se é permanente e irreversível a doença 
do servidor, eu entendo que não há necessidade de você 
ter que vir a cada 2 anos, um pensionista, ou no 2ºano 
ou no 5º ano o aposentado para trazer o laudo. E é 
um laudo novo. Cada vez que vem fazer essa perícia, 
que são nos municípios de Vilhena, Ji-Paraná e Porto 
Velho, tem que fazer um laudo novo, tem que passar 
por um médico de novo para falar que a doença é 
irreversível, que a doença é permanente. O que a gente 
quer é poder facilitar, Deputado Alan, essa questão dos 
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nossos servidores, essa questão do próprio Estado que 
vai diminuir esse fl uxo, de repente alguma fi la de espera 
para os outros servidores. Porque são só três municípios 
que atendem tudo isso e o Estado de Rondônia é grande. 
Ele está presente em todo o Estado de Rondônia. 

A gente vai estar presente, esse projeto vai 
passar pela Comissão de Constituição e Justiça. Vamos 
defender, não só lá, Deputado Laerte, como também 
estaremos defendendo aqui no plenário, pedindo voto 
e a compreensão dos nossos colegas para a aprovação 
desse projeto de lei que entendemos ser importante. 

No mais, era isso que eu tinha que dizer, um 
forte abraço a cada um e fi quem com Deus, que é a 
melhor companhia. Obrigado, Presidente.

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) – Obrigado, 
Deputado Jean Mendonça. Parabéns, Excelência. 

A Deputada Drª Taíssa pediu para que a deixasse 
por último. É a próxima inscrita. Acho que ela não está 
mais no plenário no momento, ou está? Deputada Drª 
Taíssa, com a palavra, Excelência.

A SRA. DRA. TAÍSSA - Boa tarde a todos os 
telespectadores, a todo mundo que acompanha a gente 
pela internet, a todos os deputados aqui presentes. 

Hoje, com a grata satisfação de 55 dias de 
mandato, eu vim aqui fazer a prestação de contas para 
a nossa população. 

Só para frisar, eu sou advogada, estou na 
condição de deputada estadual, só que empregada do 
povo, que a gente nunca pode esquecer disso. A nossa 
função aqui é graças à população, que paga os impostos 
para que a gente possa estar aqui. E mais do que nunca, 
eu com 50 dias de mandato, é minha obrigação prestar 
conta para o povo. Porque o povo é que coloca a gente 
aqui, principalmente para fazer o que tem que ser feito, 
para ser a voz da população, para atender os anseios da 
população e não os interesses próprios. 

E é por isso que eu fi co muito feliz que, com 50 
dias de mandato, a primeira coisa que a gente conseguiu 
foi uma ação voltada à saúde com praticamente mil 
atendimentos para a nossa população do Madeira-
Mamoré ali na região de Guajará-Mirim. 

Também tivemos aqui na Assembleia Legislativa 
a aprovação de um projeto de lei que ampara as mulheres 
em vulnerabilidade em relação aos atendimentos 
médicos. E eu fi co muito feliz, tanto homens como 
mulheres, nós não tivemos divisão, as minhas colegas 
parlamentares, a Deputada Gislaine Lebrinha, a Deputada 
Ieda, a Deputada Cláudia, a Deputada Rosangela, todas 
imbuídas no mesmo objetivo, que as mulheres sejam 
respeitadas. 

Além disso, recentemente estive no Rio de 
Janeiro para conhecer modelo de gestão, para ver o que 
é uma saúde decente para o povo — porque o nosso 
povo não aguenta mais clamar por uma saúde decente 
—, conhecendo através do Instituto IDEIAS (Instituto 
de Desenvolvimento Institucional e Ação Social), 
conhecendo o Hospital de Traumatologia, conhecendo 

o Instituto Estadual do Cérebro Paulo Niemeyer, 
realidades que a gente tem dentro do nosso país que 
a gente precisa ter em Rondônia. E como parlamentar, 
Deputado Aff onso, você que é um deputado jovem, 
Deputado Luizinho, nós precisamos, sim, fortalecer a 
saúde do Estado de Rondônia. E essa ida, juntamente 
com o Deputado Edevaldo, juntamente com o Secretário 
de Saúde, foi muito importante para que a gente possa 
trazer, como ouvi lá, um chat, realmente uma fi la de 
regulação que funciona junto com a tecnologia, isso vai 
fazer a diferença para a nossa região. 
Também estive em Brasília e com a grata satisfação em 
prestar conta para o povo, que a gente vai conseguir, 
se Deus quiser, construir a Casa do Estudante Indígena. 
Consegui um milhão de reais para a manutenção. 
Porque, Deputado Lucas, não adianta a gente falar 
dos nossos indígenas quando a gente não investe 
em educação; quando a gente não investe no que é 
necessário; quando a gente não investe naquele jovem 
indígena que, muitas vezes, quer voltar para aldeia com 
uma formação acadêmica e não tem condições. 
A parceria é da seguinte forma: o imóvel é através de 
cedência do Governo do Estado, a reforma é através 
desta parlamentar, com emenda destinada minha, e a 
manutenção para esses indígenas é através de emenda 
do Senador Confúcio Moura. Além disso, fi z questão de 
falar de uma coisa extremamente importante para o 
Estado inteiro, a nossa ponte binacional. 
Tive o privilégio de poder conversar com o Ministro 
de Infraestrutura, em que ele deixou bem claro, 400 
milhões para a construção da ponte, com 100 milhões 
se inicia imediatamente. O projeto está feito, o projeto 
de execução está feito, não tem travamento ambiental. 
Agora a gente precisa sim do nosso parlamento unido, 
da bancada federal, dos nossos senadores, para que a 
gente consiga realmente dar um destravamento para o 
Estado de Rondônia. 
Nós sabemos que, dentro do Estado de Rondônia, essa 
ponte binacional entre Guayaramerín e Guajará-Mirim 
signifi ca a mudança para o agronegócio, onde a gente 
vai com as nossas carretas carregadas de soja, de todos 
os grãos em geral e a gente volta carregado de ureia e 
sal. E a gente faz a diferença para o Estado de Rondônia 
e até para o Mato Grosso, Deputado Delegado Lucas. O 
senhor sabe que a nossa região, nós somos um corredor 
econômico, mas para isso a gente precisa de logística. E 
a saída está por lá. É por isso que eu fui tratar da ponte 
binacional. 
Também, não posso deixar de falar da Casa da Mulher 
Brasileira — recurso federal —, onde as mulheres que 
estão situação de vulnerabilidade. E dizer para vocês 
que isso é um projeto do Governo Federal e enquanto eu 
estiver aqui vai ser uma pauta minha, para que dentro 
do nosso Estado de Rondônia as mulheres realmente 
tenham um local, porque não adianta falar de política 
pública para mulher quando a gente não tem isso na 
prática, Deputado Alan. Não adianta a gente só falar. 
Falar é muito fácil. Dizer que é necessário, no Dia da 
Mulher fazer comemoração, colocar post... E na prática? 
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O que a gente está fazendo?
É por isso que eu falo para todos os parlamentares, 
precisamos unir forças juntos, para que a gente possa 
ter uma Casa da Mulher Brasileira aqui na região. É 
um trabalho meu, uma Indicação. Também fi z várias 
Indicações nesses 50 dias de mandato. Lembrando 
que, na nossa região, não é de hoje que nós não temos 
médico legista e, na primeira reunião que eu estive com 
o Governador do Estado de Rondônia, foi uma das coisas 
que eu coloquei lá como prioridade para a nossa região. 
Nós precisamos de médico legista. É um absurdo, de 
Guajará-Mirim, Nova Mamoré, você perder um ente 
querido e você ter que trazer para Porto Velho porque 
a gente não tem, Deputado Luizinho, a gente não tem 
médico legista na nossa região. E eu tenho certeza, o 
governador vai estar vendo, toda a equipe dele está 
vendo, essa deputada aqui clama, porque não é um 
clamor meu, é um clamor de uma população que não 
aguenta mais precisar tanto enterrar o seu ente querido 
com dignidade, e é para isso que a gente precisa de 
médico legista. E é um requerimento meu que foi feito 
nesses 50 dias de mandato. 
Além disso, não deixei de falar, Deputado Delegado 
Lucas, da importância da RO-420, fi z Requerimento, fi z 
Indicação, da RO-421 ali de Campo Novo, uma região 
forte do agronegócio. O nosso povo só precisa de 
condições para trabalhar. O povo, o homem e a mulher 
do campo, só precisa de uma estrada boa, porque o resto 
eles fazem. É um povo trabalhador, não tem preguiça de 
trabalhar, não pede nada ao Estado. A única coisa que 
pedem é condições, uma estrada decente para poder 
escoar a mercadoria. 
Dizer para vocês, além disso, como todo mundo que me 
acompanha já sabe, uma das pautas muito importante 
para mim é a juventude. Fiz questão de solicitar do 
Estado, boa parte através do IDEP (Instituto Estadual 
de Desenvolvimento da Educação Profi ssional), todos 
os cursos técnicos necessários. Esses dias eu já estava 
conversando e o comprometimento saiu, que depois da 
Rondônia Rural Show vai ter diversos cursos na minha 
região. Isso é extremamente importante, porque a 
gente sabe que o jovem precisa de oportunidades, mas 
não amanhã, Deputado Luizinho, é hoje, a gente não 
aguenta mais. 
Eu, como uma das mulheres, a mais jovem dentre todas 
as mulheres, sei a importância da educação. Sei que só 
através, Deputado Delegado Lucas, de educação que a 
gente está aqui, que isso faz um divisor de águas na vida 
das pessoas, para quem não nasceu em berço de ouro, 
para quem não vem de uma estrutura familiar grande, é 
através do estudo que a gente muda de vida.
Então, agradeço imensamente. E dizer para vocês: 
hoje é 50 dias de mandato, é prestação de contas. 
Quando tiver 100 dias, é prestação de contas, porque 
eu estou como deputada; eu não nasci deputada, eu 
sou advogada. E dizer mais. A gente só está aqui pela 
vontade do povo e a gente nunca pode esquecer do 
nosso compromisso que a gente fez na rua; e o povo nos 
deu o compromisso através do voto. E isso tem que ser 

com as nossas ações. Muito obrigada. 

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) – Parabéns, Deputada 
Drª Taíssa.
Tem mais dois colegas inscritos: o Deputado Ribeiro do 
Sinpol; em seguida, o Deputado Luis do Hospital. 

O SR. DELEGADO LUCAS (Secretário ad hoc) - Só 
registrar aqui a presença do Deputado Laerte Gomes. 

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) – O Deputado Laerte 
já está registrado aqui, Excelência. 
Deputado Ribeiro do Sinpol, com a palavra, meu 
companheiro. 

O SR. RIBEIRO DO SINPOL - Boa tarde. Cumprimentar 
aqui meus amigos da Mesa, em nome do nosso Presidente 
Deputado Alan. Cumprimento todos os outros amigos aí, 
o Deputado Afonso, o Deputado Luizinho, o Deputado 
Lucas, meus amigos aqui de plenário. A todos meus 
amigos que estão aí na tribuna, em nome do Luizão, de 
Cacoal, Júnior, meu amigo ali do Riozinho. 
Falar rapidamente aqui sobre dois temas hoje importantes. 
Um que contemplaria também a fala da Deputada Drª 
Taíssa referente aos nossos médicos legistas na região 
ali da nossa Pérola do Mamoré. É o nosso concurso 
público que está em andamento da Polícia Civil, está 
em fase quase que fi nal, e nós precisamos muito desse 
concurso para tentar melhorar o quantitativo da nossa 
briosa Polícia Civil para servir melhor a nossa população 
nas investigações e nas atividades afi ns para a nossa 
sociedade se sentir mais protegida. 
E esse concurso é um pedido nosso junto com o Governo 
de Rondônia, que prontamente vai trabalhar junto com 
a nossa Direção-Geral da Polícia Civil, a qual eu saúdo o 
nosso Diretor-Geral, o Doutor Samir, que também está 
empenhado nessa luta de tentar fazer a nossa Academia 
com maior quantidade de aprovados. Isso é um objetivo 
nosso, do nosso gabinete. E nós vamos trabalhar para 
acontecer isso, ter uma Academia com, no mínimo, o 
dobro de policiais aprovados para fi carem aptos para tão 
logo tomarem posse e trabalharem em prol da nossa 
sociedade rondoniense. 
Então, é um pedido. Acredito que nosso Governador 
Coronel Marcos Rocha, uma pessoa totalmente voltada 
para o bem comum, para o bem da nossa sociedade, 
vai logo presentear todos nossos policiais futuros que 
entrarão, bem como a nossa sociedade rondoniense 
com essa sensação melhor de, graças a Deus, trabalhar 
melhor na segurança pública para o nosso Estado de 
Rondônia. 
E outra pauta importante que nós estamos fi nalizando 
também é uma situação que a categoria dos policiais 
civis passou muitos anos sem poder progredir na sua 
classe, porque não conseguia chegar à classe fi nal da sua 
carreira, a sonhada classe fi nal, seria a classe especial. A 
gente está tentando junto ao governo um projeto para 
aumentar a quantidade de policiais civis, aumentar pelo 
menos 50%, para a gente conseguir colocar os policiais 
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que aguardam a sonhada vaga para a classe especial 
há mais de dez anos. E esse é um projeto que já está 
próximo de concluir. 
Agradeço muito ao nosso Secretário da Casa Civil Junior 
Gonçalves, que está atendendo os nossos pedidos em 
nome do Governador. Cumprimentar também o nosso 
Secretário de Segurança Pública Coronel Vital e nosso 
Adjunto Hélio. Sabemos dessa demanda e juntos vamos 
aprovar, chegar aqui na Casa de Leis esse projeto dessas 
ampliações de vagas para a classe especial dos nossos 
valorosos policiais civis, que merecem, sim, chegar à sua 
classe especial fi nal de sua carreira e serem agraciados 
com essa classe especial tão merecida quanto eles 
merecem por terem desempenhado seu serviço ao longo 
desses anos todos. 
No mais, eu quero agradecer a oportunidade de estar 
aqui. Agradecer aos nossos internautas, a todos que 
estão acompanhando o Deputado Ribeiro do Sinpol 
pela TV Assembleia. Estamos juntos. Um forte abraço. 
Fiquem com Deus. 

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) - Parabéns. 

O SR. DELEGADO LUCAS (Secretário ad hoc) - Quero 
parabenizar, Presidente, rapidamente o Deputado 
Ribeiro pela iniciativa em defender o interesse da nossa 
categoria, a Polícia Civil. E realmente é muito necessário 
que os policiais, ao completarem o seu tempo, tenham o 
direito de serem reconhecidos pelos trabalhos prestados 
e possam evoluir na carreira sem prejuízo algum. 
Então, parabéns por essa iniciativa. Sabemos que a Polícia 
Civil está muito bem representada neste Parlamento. 

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) – Parabéns, Deputado 
Delegado Lucas. Parabéns, Deputado Ribeiro do Sinpol. 
Isso aí, meu amigo. Conte sempre conosco aqui. Quando 
se tratar de servidores, estamos juntos. Pode ter certeza 
que terá o apoio incondicional desta Casa. 
Nosso Deputado Luis do Hospital, com a palavra, 
Excelência, encerrando os nossos deputados inscritos 
no Expediente. 

O SR. LUIS DO HOSPITAL – Boa tarde a todos. Boa 
tarde, Deputado Alan, nosso Presidente. Em seu nome, 
cumprimentar todos os deputados, todas as deputadas, 
cumprimentar aqui todos que se fazem presentes na 
galeria. Sejam bem-vindos à nossa Sessão. 

Cumprimentar os servidores aqui da Assembleia 
Legislativa de Rondônia. E dizer que quero compartilhar 
hoje, juntamente com o Deputado Alan Queiroz, 
nós fi zemos uma propositura de um projeto — não 
é, Deputado Alan? Está aqui na Casa, peço o apoio 
de todos os colegas deputados aqui, para que nós 
possamos aprovar esse projeto de suma importância, 
que é o Projeto do canabidiol, que é para o tratamento 
de pacientes com síndrome rara, síndrome de epilepsia; 
Alzheimer; Parkinson, autista. Então, é um projeto de 
suma importância no nosso Estado de Rondônia. 

Fizemos em conjunto, eu juntamente com o 

Deputado Alan. Então, obrigado, Deputado Alan, pela 
parceria. Isso que é importante: o Parlamento estar 
unido pela sociedade. Então, eu venho aqui nesta tarde 
compartilhar com vocês esse projeto importante. E eu 
conto com o apoio de todos aqui, para que nós possamos 
aprovar o projeto logo. 

Também quero cumprimentar o Coronel Marcos 
Rocha, o nosso Governador, e todos seus Secretários. 
Estive hoje com o Secretário Coronel Eder, onde a gente 
fez uma cobrança no município de Jaru, na Linha 610, 
tem uma ponte lá, que está bem intrafegável. Então, 
ele se comprometeu que estaria mandando, amanhã ou 
depois, uma equipe para poder resolver.

Então, quero agradecer a todos os Secretários 
do Governo Marcos Rocha, que têm nos atendido, 
Deputado Alan. É uma parceria que nós realmente temos 
que representar o povo que nos elegeu, que é o povo de 
Rondônia. Então, nós vamos trabalhar realmente, dia e 
noite, para poder trazer soluções para que o Estado de 
Rondônia continue se desenvolvendo. 

No mais, obrigado a todos. Que Deus abençoe.

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) – Obrigado, 
Doutor Luis, esse deputado sempre muito presente nas 
discussões de pautas importantes. Quero agradecer a 
Vossa Excelência, que demos entrada em um projeto 
semelhante, praticamente juntos. Vossa Excelência 
inclusive deu entrada antes que a minha pessoa, mas, de 
forma muito sensível, percebeu também a nossa vontade 
de compartilhar assim, da mesma sorte, pois a gente 
entende. Vossa Excelência, que já trabalhou diretamente 
com pacientes quando foi gestor de um hospital, antes 
de ser político, sabe que todos os nossos esforços para 
atender os nossos pacientes, minimizar os sofrimentos 
e principalmente a dor, temos que apresentar, discutir, 
debater e fazer que isso se torne realidade.

Esse projeto já vigora hoje no Estado de São 
Paulo. O Governador Tarcísio se somou a essa indicação 
parlamentar lá na Assembleia Legislativa de São Paulo, 
e hoje o Estado já trabalha com os pacientes, com 
esse insumo, o canabidiol, que tem minimizado muito 
o sofrimento das pessoas que sentem dor. E sentir dor, 
para quem é da área e lida com isso todo dia, sabe o 
quanto é importante você minimizar esse sofrimento.

Então, o projeto está em tramitação. Hoje foi 
encaminhado para a CCJ (Comissão de Constituição e 
Justiça e de Redação), distribuído para parecer, e tenho 
certeza que tão logo ele venha à pauta para nossa 
votação e até para fazer justiça — o mês em que nós 
estamos, o “mês roxo”, que é o mês alusivo aos pacientes 
com epilepsia —, essa doença que, muitas vezes, as 
pessoas são discriminadas e que a gente sabe que, com 
a medicação, pode-se ter uma vida normal, e a gente 
traz a esperança de ter outros tratamentos para outras 
doenças também, Alzheimer, com uma grande procura 
desses pacientes por essa medicação alternativa, e a 
gente sabe que ainda existem várias outras pesquisas 
em cima do canabidiol, até mesmo para tratamento do 
câncer.
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Então, quero parabenizar aqui, deputado, 
e obrigado pela parceria. Tenho certeza que iremos 
debater aqui no momento oportuno nesta Casa um 
projeto tão importante. 

Não havendo mais nenhum deputado inscrito 
nas Breves Comunicações, passamos agora ao Grande 
Expediente. 

Com a palavra, pelo prazo de vinte minutos — 
venho primeiro chamar quem já está inscrito aqui —, o 
Deputado Delegado Rodrigo Camargo.

O SR. DELEGADO CAMARGO - Senhores, boa 
tarde. Retorno ao uso desta tribuna para dar uma 
boa notícia. Olha que maravilha! Começou. A Câmara 
dos Deputados acaba de aprovar a instauração da 
CPI (Comissão Parlamentar de Inquérito) do MST 
(Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra). 
Parabéns ao Presidente da Câmara dos Deputados, o 
Deputado Lira, pela coragem de começar a desvendar 
uma das maiores organizações criminosas formadas 
neste país. Esse parlamentar, eu já apresentei aqui nesta 
Casa um Projeto e dei minha parcela de contribuição 
inicial para que pessoas envolvidas com invasões de 
terras não recebam qualquer tipo de auxílio ou benefício 
no Estado de Rondônia. Aqui terão que respeitar a 
cerca. Nós temos aqui no nosso Estado mais de 155 
mil propriedades rurais. E na Sessão passada eu trazia 
à tona e colei na frente desta tribuna: nós temos 151 
propriedades rurais invadidas no Estado, já com ordem 
de reintegração forçada. Porque todas as tentativas 
de desocupação pacífi ca se esgotaram. Repito: 151 
proprietários que tiveram suas propriedades invadidas e 
que agora dependem do braço armado do Estado para 
ter a garantia daquilo do que é seu. 

E alguns devem se perguntar “ah, mas eu não 
tenho propriedade rural, eu não sou fazendeiro, nem um 
pequeno produtor, não tenho sequer um carrapato”. Ok. 
Pois saibam os senhores que vivem em zona urbana que 
vocês também correm o risco de ter as suas propriedades 
invadidas a qualquer momento. E digo isso com base 
em dados ofi ciais, pois no Estado de Rondônia hoje 
nós temos 57 propriedades urbanas invadidas. Essas 
também com ordem de desocupação forçada. 

Dando mais uma vez a minha parcela de 
contribuição, eu propus e foi aprovado nesta Casa a 
criação da Frente Parlamentar em Defesa do Agronegócio 
e da Propriedade Privada. E fi quei feliz quando vi vários 
colegas parlamentares se somarem a isso. Pois agora eu 
convido os senhores para fazer uma nova investida. E 
eu espero do comprometimento dos senhores, e quem 
quiser aparte na minha fala, desde já está concedido. 

Foi criada essa CPI lá em Brasília, para investigar 
o MST a nível federal, nacional. Mas nós sabemos que 
o Brasil é um país continental, com cada região com as 
suas peculiaridades. E o MST, que é um Estado paralelo, 

tem em cada Estado os seus governadores, prefeitos e 
assim ele trabalha o crime organizado. 

Pois eu lanço um desafi o aqui desta tribuna. 
Àqueles mesmos colegas deputados parlamentares que 
ecoaram voz comigo para que nós criássemos a Frente 
Parlamentar em Defesa do Agronegócio e da Propriedade 
Privada está concedido aparte, desde já eu convido. 
Apresentarei um Requerimento nesta Casa amanhã para 
que nós criemos aqui também a CPI do MST. Vamos 
descobrir quem está fi nanciando essas invasões. Quem 
está pagando o ônibus para levar esses invasores de 
terra, esses criminosos? Quem está subsidiando a 
alimentação? Quando eu verifi co 60, 70, 80 famílias, 
mais de 200 pessoas chegando a uma propriedade 
urbana, depredando, alguém está fi nanciando isso. 

Pois bem. Mais uma vez eu darei a minha 
parcela de contribuição e estarei protocolando, sim, 
aqui nesta Casa. E não adianta fazer pressão como 
fazem para eu retirar Projetos aqui que são de interesse 
popular, interesse do povo cristão e ordeiro desta terra 
de Marechal Rondon. Não irei tirar. Já aviso: amanhã 
será protocolado, CPI do MST. E aqueles que tiverem a 
coragem, eu chamo para a trincheira comigo. 

Por fi m, quero aqui parabenizar o Coronel 
Robinson Brancalhão e a Polícia Militar do Estado de 
Rondônia, pois no último dia 23 agora, semana passada, 
aqui no distrito de Vista Alegre do Abunã, lançaram 
o Programa de Segurança Rural. Parabéns, Polícia 
Militar. Parabéns, Coronel Marcos Rocha. Agora sim. 
Agora sim, parabéns. Porque esse Programa da Polícia 
Militar traz a chamada Patrulha Rural Georreferenciada, 
onde policiais militares vão até as propriedades rurais, 
cadastram a propriedade, cadastram com fotografi a, 
com georreferenciamentos, os implementos agrícolas, 
para, no caso de subtração, seja através de um 
furto, seja através de um roubo... nós sabemos que 
esses maquinários e implementos agrícolas, tratores, 
colheitadeiras, são levadas para trocar por droga ali na 
Bolívia. O Deputado Delegado Lucas sabe disso, trabalhou 
muito comigo nesse tipo de investigação. E agora a 
Polícia Militar começa a fazer o georreferenciamento 
dessas propriedades rurais. Parabéns, Polícia Militar. 
Parabéns, Coronel Marcos Rocha. Agora acertou. Agora 
acertou. Vamos endurecer. 

Então, senhores, será protocolado aqui, e 
àqueles que tiverem a coragem de ombrearem comigo 
na trincheira contra essas organizações criminosas 
travestidas de movimento social, que comecem os jogos. 
Muito obrigado. 

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) – Encerrado 
o Grande Expediente. 

Passamos à Ordem do Dia. Solicito ao nosso 
Secretário Delegado Lucas que proceda à leitura das 
proposições recebidas. 
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O SR. DELEGADO LUCAS (Secretário ad hoc) – 
Procede à leitura das proposições recebidas, a seguir: 

PROPOSIÇÕES RECEBIDAS
- REQUERIMENTO DA DEPUTADA CLÁUDIA DE JESUS. 
Requer à Mesa Diretora aprovação de Voto de Louvor 
ao Hospital de Base Drº Ary Pinheiro – HBAP, pela 
oportunidade de comemoração ao 40º aniversário desta 
importante unidade hospitalar de base, em 2023.
- REQUERIMENTO DA DEPUTADA CLÁUDIA DE JESUS. 
Requer ao Exmo. Governador do Estado de Rondônia, 
Cel. Marcos Rocha, extenso ao Exmo. Secretário-Chefe 
da Casa Civil, Senhor José Gonçalves da Silva Júnior, a 
Exmo. Superintendente Estadual de Gestão de Pessoas 
de Rondônia, Cel. BM Silvio Luiz Rodrigues da Silva e 
ao Conselho Regional de Serviço Social, em atenção à 
Lei Federal 12.317/2010, informações e providências 
referentes ao quantitativo de assistentes sociais no 
âmbito da Administração Pública em Rondônia e qual 
a jornada de trabalho aplicada aos/as respectivos/as 
profi ssionais.
- REQUERIMENTO DA DEPUTADA CLÁUDIA DE JESUS. 
Requer ao Exmo. Governador do Estado de Rondônia, 
Cel. Marcos Rocha, extenso ao Exmo. Secretário-Chefe 
da Casa Civil, Senhor José Gonçalves da Silva Júnior e 
ao Exmo. Diretor-Geral do Departamento Estadual de 
Estradas de Rodagem e Transporte, Major Eder André 
Fernandes Dias, informações e providências referentes à 
construção da ponte sobre o Ribeirão Riachuelo, situada 
na Linha 128 com Linha 74, no Município de Ji-Paraná/
RO.
- REQUERIMENTO DA DEPUTADA CLÁUDIA DE JESUS. 
Requer ao Governo do Estado de Rondônia, extenso ao 
Secretário-Chefe da Casa Civil, à Secretária de Estado da 
Saúde – SESAU, em caráter de urgência, providências 
para retorno imediato dos procedimentos cirúrgicos 
de alta complexidade — transplantes de rins — SUS, 
doadores intervivos, doadores falecidos, no Hospital de 
Base Ary Pinheiro, em Rondônia.
- REQUERIMENTO DO DEPUTADO LAERTE GOMES. 
Requer à Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do 
Estado d e Rondônia a realização de Sessão Solene, no 
dia 10 de abril de 2023, às 15 horas, para outorga de 
comendas.
- REQUERIMENTO DO DEPUTADO LAERTE GOMES. 
Requer a concessão de Voto de Louvor à Excelentíssima 
Senhora Silvia Cristina — Deputada Federal, por sua 
atuação parlamentar, que culminou na construção do 
Hospital de Reabilitação da Amazônia.
- REQUERIMENTO DA DEPUTADA CLÁUDIA DE JESUS. 
Requer ao Exmo. Governador do Estado de Rondônia, 
Cel. Marcos Rocha, extenso ao senhor Secretário-
Chefe da Casa Civil, José Gonçalves da Silva Júnior e 
ao Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar, 
Cel. BM Nivaldo de Azevedo Ferreira, em caráter de 
urgência, providências sobre a ampliação do contingente 
de Bombeiros Militares para a unidade do Corpo de 
Bombeiros do município de Ji-Paraná no Estado de 

Rondônia.
- REQUERIMENTO DO DEPUTADO CIRONE DEIRÓ. 
Requer ao Poder Executivo, extenso à Casa Civil 
e à Secretaria de Estado de Educação – SEDUC, 
esclarecimentos acerca da Indicação Parlamentar nº 
716/2019, com Anteprojeto de Lei que “Acrescenta 
dispositivos à Lei Complementar nº 680, de 7 de setembro 
de 2012, que “Dispõe sobre o Plano de Carreira, Cargos 
e Remuneração dos Profi ssionais da Educação Básica do 
Estado de Rondônia e dá outras providências”.”
- REQUERIMENTO DO DEPUTADO DELEGADO CAMARGO. 
Requer que seja encaminhado ao Governador do Estado 
de Rondônia, extenso ao Chefe da Casa Civil e ao 
Secretário Estadual de Saúde – SESAU, informações 
e providências quanto à viabilização de realizar mais 
contratações de médicos especializados em medicina 
vascular no município de Ariquemes.
- REQUERIMENTO DO DEPUTADO EDEVALDO NEVES. 
Requer ao Governador do Estado, extenso ao Secretário-
Chefe da Casa Civil e ao Secretário de Estado de 
Segurança, Defesa e Cidadania – SESDEC, informações 
e providências quanto à disponibilidade de viaturas e o 
meio de abastecimento desses veículos que atendem a 
Polícia Militar do Distrito de São Carlos.
- REQUERIMENTO DO DEPUTADO EDEVALDO NEVES. 
Requer ao Governo do Estado de Rondônia, extenso 
ao Secretário-Chefe da Casa Civil e ao Secretário de 
Saúde – SESAU, informações e providências referente ao 
quantitativo de pacientes na fi la de espera da regulação 
para realização de cirurgias eletivas e de urgência no 
Estado de Rondônia.
- PROJETO DE LEI DO DEPUTADO DELEGADO 
CAMARGO. Dispõe sobre o reconhecimento de relevante 
interesse público e a importância social das atividades 
desempenhadas na proteção da mulher, à Casa de Apoio 
Noeli dos Santos, âmbito do Estado de Rondônia.
- PROJETO DE LEI DO DEPUTADO CÁSSIO GOIS. Da nova 
redação ao artigo 6° da Lei n° 853, de 30 de novembro 
de 1999, que “Dispõe sobre a Taxa de Fiscalização e 
Utilização efetiva ou Potencial de Serviços do Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado de Rondônia ou posto à 
disposição do contribuinte.”
- PROJETO DE LEI DO DEPUTADO DELEGADO LUCAS. 
Revoga o inciso III do artigo 9º da Lei nº 4.619, de 22 
de outubro de 2019.
- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO DO DEPUTADO 
LAERTE GOMES. Concede o Título Honorífi co de Cidadão 
Honorário do Estado de Rondônia ao Ilmo. Sr. Fernando 
Luiz Mosna Ferreira da Silva, em reconhecimento aos 
relevantes serviços prestados ao Estado de Rondônia.
- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO DA DEPUTADA 
IEDA CHAVES. Concede o Título Honorífi co de Cidadão 
Honorário do Estado de Rondônia ao Senhor Innocenzo 
Mangano.
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- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO DO DEPUTADO 
ISMAEL CRISPIN. Concede Medalha do Mérito Legislativo 
do Estado de Rondônia à Deputada Federal Silvia Cristina 
Amâncio Chagas.
- PROJETO DE LEI ORDINÁRIA DO DEPUTADO ISMAEL 
CRISPIN. Dispõe sobre a divulgação através de cartazes 
fi xados nas farmácias e drogarias do Estado de Rondônia, 
com indicação dos hospitais, emergências e postos de 
saúde mais próximos.
- PROJETO DE LEI DO DEPUTADO RIBEIRO DO SINPOL. 
Institui o “Dia Estadual do Atleta Corredor de Rua”, a ser 
comemorado anualmente no dia 9 de março no âmbito 
do Estado de Rondônia.
- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO DO DEPUTADO 
AFFONSO CANDIDO. Concede Medalha do Mérito 
Legislativo ao atleta José Gonçalves da Silva Neto em 
reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao 
Estado, com seu protagonismo no esporte, elevando o 
nome de Rondônia a nível nacional.
- PROJETO DE RESOLUÇÃO DE AUTORIA COLETIVA. 
Dispõe sobre a criação de Frente Parlamentar em 
Defesa da Agricultura Familiar, no âmbito do Estado de 
Rondônia.
- PROJETO DE RESOLUÇÃO DE AUTORIA COLETIVA. 
Dispõe sobre a Criação de Frente Parlamentar em Defesa 
da Saúde Pública, no âmbito do Estado de Rondônia.
- PROJETO DE LEI DO DEPUTADO CIRONE DEIRÓ. Institui 
no calendário ofi cial do Estado de Rondônia a “Semana 
Estadual de Conscientização sobre a Fibromialgia”.
Lidas as matérias, Senhor Presidente. 

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) – Solicito ao Senhor 
Secretário proceder à leitura das matérias a serem 
apreciadas.

O SR. DELEGADO LUCAS (Secretário ad hoc) – 
REQUERIMENTO DO DEPUTADO LAERTE GOMES. 
Requer à Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do 
Estado de Rondônia a realização de Sessão Solene, no 
dia 10 de abril de 2023, às 15 horas, para outorga de 
comendas.

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) – Em discussão o 
Requerimento do Senhor Deputado Laerte Gomes. Não 
havendo deputados para discutir o Requerimento, coloco 
em votação. Os deputados favoráveis ao Requerimento 
permaneçam como se encontram e os contrários se 
manifestem. Aprovado. Vai ao Expediente.

O SR. DELEGADO LUCAS (Secretário ad hoc) – 
REQUERIMENTO DO DEPUTADO LAERTE GOMES. 
Requer a concessão de Voto de Louvor a Excelentíssima 
Senhora Silvia Cristina — Deputada Federal, por sua 
atuação parlamentar, que culminou na construção do 
Hospital de Reabilitação da Amazônia.

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) – Em discussão o 
Requerimento do Deputado Laerte Gomes. Não havendo 
deputados para discutir o Requerimento, coloco em 
votação. Os deputados favoráveis ao Requerimento 
permaneçam como se encontram e os contrários se 
manifestem. Aprovado. Vai ao Expediente.
Próxima matéria. 

O SR. DELEGADO LUCAS (Secretário ad hoc) – 
REQUERIMENTO DA DEPUTADA CLÁUDIA DE JESUS. 
Requer à Mesa Diretora aprovação de Voto Louvor 
ao Hospital de Base Dr° Ary Pinheiro - HBAP, pela 
oportunidade de comemoração ao 40° aniversário desta 
importante unidade hospitalar de base, em 2023.

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) – Em discussão o 
Requerimento da Deputada Cláudia de Jesus. Não 
havendo deputados para discutir o Requerimento, coloco 
em votação. Os deputados favoráveis ao Requerimento 
permaneçam como se encontram e os contrários se 
manifestem. Aprovado. Vai ao Expediente.
Próxima matéria.

O SR. DELEGADO LUCAS (Secretário ad hoc) – PROJETO 
DE LEI 8/2023 DO DEPUTADO CIRONE DEIRÓ. Revoga 
o artigo 16 da Lei nº 5.488, de 19 de dezembro de 2022.

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) – Projeto de autoria 
do Deputado Cirone Deiró, Projeto nº 8/2023, que 
“Revoga o artigo 16 da Lei nº 5.488, de 19 de dezembro 
de 2022”. 
O Projeto já se encontra com parecer; o parecer é da 
CCJ, portanto o Projeto está apto à votação. Coloco 
a matéria em discussão. Não havendo deputado para 
discutir, encerrada a discussão. Coloco em votação. Os 
deputados favoráveis permaneçam como se encontram e 
os contrários se manifestem. O Projeto foi aprovado. 
Vai à segunda discussão e votação.
Próxima matéria.
Não há mais matérias na Ordem do Dia. Encerrada a 
Ordem do Dia. 
Passemos às Comunicações de Lideranças. Com a 
palavra pelo prazo de 20 minutos, mas não há nenhum 
inscrito. 
Passamos às Comunicações Parlamentares. Também 
não há nenhum deputado inscrito. 
Nada mais havendo a tratar, invocando a proteção de 
Deus, e antes de encerrar a presente Sessão, convoco 
Sessão Extraordinária para logo em seguida a fi m de 
apreciar o Projeto de Lei nº 8/2023. 
A Sessão está encerrada. 

(Encerra-se esta Sessão Ordinária às 16 horas e 
30 minutos)
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12ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 1ª SESSÃO 
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 11ª LEGISLA TURA DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA

EM: 28.03.2023
INÍCIO: 16h34min

PRESIDENTE: SR. ALAN QUEIROZ
    
SECRETÁRIO: SR. DELEGADO LUCAS
    

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) – Sob a 
proteção de Deus e em nome do povo rondoniense, 
declaro aberta a 12ª Sessão Extraordinária da 1ª Sessão 
Legislativa Ordinária da 11ª Legislatura da Assembleia 
Legislativa do Estado de Rondônia. 

Solicito ao Senhor Secretário, o Deputado 
Delegado Lucas, proceder à leitura da Ata da Sessão 
Extraordinária anterior. 

O SR. CÁSSIO GOIS (Por videoconferência) – Registra a 
presença do Deputado Cássio, por favor.

O SR. DELEGADO LUCAS (Secretário ad hoc) – Registra 
a presença do Deputado Cássio, por gentileza. 

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) – Registrar o 
Deputado Cássio.

O SR. DELEGADO LUCAS (Secretário ad hoc) 
– Procede à leitura da Ata da Sessão Extraordinária 
anterior. 

Lida a ata, Senhor Presidente.

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) – Em discussão a Ata 
que acaba de ser lida. Não havendo observações, dou-a 
por aprovada. 
Passamos à Ordem do Dia. Solicito ao Senhor Secretário 
proceder à leitura da matéria a ser lida e apreciada. 

O SR. DELEGADO LUCAS (Secretário ad hoc) – 
REQUERIMENTO DE DISPENSA DE INTERSTÍCIO DO 
DEPUTADO DELEGADO LUCAS. Requer à Mesa, nos 
termos do parágrafo único do artigo 199 do Regimento 
Interno, seja dispensado o interstício regimental para 
apreciar em segundo turno de discussão e votação o 
Projeto de Lei 8/2023.

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) – Em discussão o 
Requerimento do Senhor Deputado Delegado Lucas. Não 
havendo deputado para discutir o Requerimento, coloco 
em votação. Os deputados favoráveis ao Requerimento 
permaneçam como se encontram, os contrários se 
manifestem. Está aprovado o Requerimento.
Próximo. 

O SR. DELEGADO LUCAS (Secretário ad hoc) – PROJETO 
DE LEI 8/2023 DO DEPUTADO CIRONE DEIRÓ. Revoga 
o artigo 16 da Lei nº 5.488, de 19 de dezembro de 2022. 
O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) – Obrigado, 
Secretário. 
Projeto de Lei 8/2023, de autoria do Deputado Cirone 
Deiró, “Revoga o artigo 16 da Lei nº 5.488, de 19 de 
dezembro de 2022”. 
O Projeto está em discussão. Não havendo deputado 
para discutir, vamos colocar em votação. Os deputados 
favoráveis permaneçam como se encontram, os 
contrários se manifestem. O Projeto está aprovado. 
Vai ao Expediente.
Próxima matéria.

O SR. DELEGADO LUCAS (Secretário ad hoc) – Não há 
mais matérias, Senhor Presidente.

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) – Não havendo mais 
matéria, está encerrada a Ordem do Dia. 
Nada mais havendo a tratar, invocando a proteção de 
Deus, e antes de encerrar esta Sessão, convoco Sessão 
Ordinária para o dia 29 de março, no horário regimental, 
ou seja, às 9 horas da manhã. 
Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se esta Sessão Extraordinária às 16 
horas e 42 minutos)

      
ATO Nº2086/2023-SRH/SG/ALE

O SECRETÁRIO-GERAL DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso 
de suas atribuições legais e, nos termos do Art.13 da LC 
nº 1.056/2020, publicado em 28 de fevereiro, resolve:

E X O N E R A R

JULIANA ANTONIA DOS SANTOS NAVARRO, do 
Cargo de Provimento em Comissão de Assessor de 
Gabinete I, código DAG-03, do Gabinete da Deputada 
Drª Taissa, a contar de 24 de março de 2023.

Porto Velho, 29 de março de 2023.

ROGER ANDRE FERNANDES
Secretário-Geral

ALE/RO

SUP. DE RECURSOS HUMANOS
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ATO N.º 010/2023-SG/ALE

Estabelece o calendário de feriados e ponto facultativo da Assembleia 
Legislativa do Estado de Rondônia para o exercício de 2023 e dá outras 
providências.

O SECRETÁRIO-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições 
legais conferidas pela Resolução n.º 461, de 13 de novembro de 2019, em conjunto com a Lei Complementar n.º 1.056, 
de 28 de fevereiro de 2020; e

CONSIDERANDO o que estabelece o Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, na Portaria n. 16/GABPRES, a qual 
utiliza-se como referência;

CONSIDERANDO que o gozo de feriado no meio da semana, por quebrar o ritmo laboral no serviço público, pode 
comprometer a efetividade das entregas da Administração Pública;

CONSIDERANDO, para efeitos administrativos, a necessidade de comunicar as datas em que não haverá expediente 
no exercício de 2023;

RESOLVE:

Art. 1º No exercício de 2023 não haverá expediente nesta Casa Legislativa nos seguintes dias:

I - 6 de abril (quinta-feira) – Semana Santa (ponto facultativo);
II - 7 de abril (sexta-feira) – Paixão de Cristo - art. 1º da Lei n. 190, de 14 de outubro de1980;
III - 21 de abril (sexta-feira) – Dia de Tiradentes - art. 1º da Lei n. 10.607, de 19 de dezembro de 2002;
IV - 1º de maio (segunda-feira) – Dia Mundial do Trabalho - art. 1º da Lei n. 10.607, de 19 de dezembro de 2002;
V - 24 de maio (quarta-feira) – Nossa Senhora Auxiliadora – Padroeira do município de Porto Velho - art. 1º da Lei n. 
190, de 14 de outubro de 1980;
VI - 08 de junho (quinta-feira) – Corpus Christi;
VII - 09 de junho (sexta-feira) – Corpus Christi (ponto facultativo);
VIII - 7 de setembro (quinta-feira) – Proclamação da Independência do Brasil - art. 1º da Lei n. 10.607, de 19 de 
dezembro de 2002;
IX - 2 de outubro (segunda-feira) – Criação do município de Porto Velho - art. 1º da Lei n. 190, de 14 de outubro de 
1980;
X - 12 de outubro (quinta-feira) – Nossa Senhora Aparecida – Padroeira do Brasil - art. 1º da Lei n. 6.802, de 30/06/1980;
XI - 2 de novembro (quinta-feira) – Finados - art. 1º da Lei n. 10.607, de 19 de dezembro de 2002;
XII - 15 de novembro (quarta-feira) – Proclamação da República - art. 1º da Lei n. 10.607, de 19 de dezembro de 2002;
XIII - 25 de dezembro (segunda-feira) – Natal - art. 1º da Lei n. 10.607, de 19 de dezembro de 2002.

Art. 2º O vencimento de quaisquer prazos que recair em dia em que não houver expediente será prorrogado até o 
primeiro dia útil imediato.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

(Assinado eletronicamente)
ROGER ANDRÉ FERNANDES

Secretário-Geral

SECRETARIA-GERAL
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EXERCICIO - 2022.

Atendendo ao disposto no art. 52, alínea “a” da Constituição Estadual/RO, à Lei Federal Nº. 4.320/64 e à 
Instrução Normativa 013/TCER/RO, apresentamos as Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas inerentes 
à Prestação de contas do exercício de 2022, com a fi nalidade de demonstrar, a movimentação orçamentária, 
fi nanceira e patrimonial da ALE/RO, bem como os resultados alcançados e demonstrados nas peças contábeis.

A presente Prestação de Contas compreende a responsabilidade dos Gestores no Exercício de 2022, 
nomeados por meio do Termo de Posse publicado do DO-e /ALE/RO em 01.02.2021, para o mandato de 
01.02.2021 até 31.01.2023.

MESA DIRETORA – DE 01.02.2021 a 31.01.2023 RESPONSAVEL

Presidente Dep. Alex Redano

1º. Vice-Presidente Dep. Jean Oliveira

2º.Vice- Presidente Dep. Marcelo Cruz

1º. Secretário Dep. Jair Montes

2º. Secretário Dep. Cirone Deiro

3º. Secretário Dep. Alex Silva

4º. Secretário Dep. Jhony Paixão

Outros Responsáveis: A partir de 01.02.2021

Secretário Geral Marcos de Oliveira Matos
Secretário Administrativo Hermes Henrique Redana Nascimento
Secretário de Planejamento Rafael Figueiredo Martins
Advocacia Geral Luciano José da Silva
Controladoria Geral Welys Araujo de Assis
Superintendência de Licitações Lourdes Terezinha Lena
Superintendência de Finanças Cleiton Roque
Superintendência de Recursos Humanos Cleucineide de Oliveira Santana
Departamento de Contabilidade Lauricélia de Oliveira e Silva

A Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia está estruturada conforme dispõe a Lei Complementar nº 
730, de 30 setembro de 2013 e Lei Complementar Nº. 969/2018 que estabelece a estrutura e as competências 
dos órgãos e das unidades administrativas e gerenciais e as atribuições dos responsáveis pelas atividades do 
Poder Legislativo.

O Poder Legislativo é um dos três poderes do Estado, que atua de forma independente e harmônica com 
a fi nalidade de elaborar as leis que regulem o Estado, a conduta dos cidadãos e das organizações públicas e 
privadas.

A Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia, no exercício de 2022, operou com governança observando 

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE
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os princípios que regem a Administração Pública, mantendo atualizado o Portal da transparência, praticando a 
efetividade e efi ciência das prestações de contas.

As informações contábeis ora apresentadas foram colhidas do Sistema Integrado de Planejamento e Gestão 
Fiscal - SIGEF e elaboradas em conformidade com as Normas gerais de direito fi nanceiro para elaboração e 
controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, dadas pela 
Lei Federal Nº. 4.320/64, Lei Complementar Nº. 101/2000, bem como às Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público, Instruções de Procedimentos Contábeis IPCs, Manual de Contabilidade Aplicado ao 
Setor Público-MCASP – 9ª edição, Instruções Normativas N. 013/2004/TCE/RO e N. 65/2019/TCE-RO, e Manual 
de orientações das Prestações de Contas Anuais/TCE e o PCASP- Plano de Contas Aplicado ao Setor Público.

Os Balanços Financeiro e Patrimonial e as Demonstrações de Fluxo de Caixa e das Variações Patrimoniais 
foram elaboradas com os saldos comparativos do exercício anterior, visando atender ao disposto no Manual de 
Contabilidade Aplicado ao Setor Público- MCASP (9ª edição).

Constituem as Demonstrações Contábeis as seguintes peças:

- Balanço Orçamentário (ANEXO 12 da Lei 4.320/64);

- Balanço Financeiro (ANEXO 13 da Lei 4.320/64);

- Balanço Patrimonial (ANEXO 14 da Lei 4.320/64);

- Demonstrativo das Variações Patrimoniais (ANEXO 15 da Lei 4.320/64);

- Demonstração de Fluxo de Caixa – DFC

- Notas explicativas
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BALANÇO ORÇAMENTÁRIO (Anexo 12 da Lei 4.320/64)

O Balanço Orçamentário foi elaborado com base no art. 102 da Lei N. 4.320/64, padronizado conforme o 
Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público.

“Art. 102. O Balanço Orçamentário demonstrará as 
receitas e despesas previstas em confronto com as 
realizadas.”

O Orçamento do Estado de Rondônia para o exercício Financeiro de 2022 foi aprovado pela Assembleia 
Legislativa por meio da Lei Nº. 5246/2022, publicada no D.O.E. em 11.01.2022.

A Assembleia Legislativa do Estado estimou a receita e fi xou a despesa em R$ 315.020.133,00 ( 
trezentos e quinze milhões, vinte mil, cento e trinta e três reais), elaborado segundo os preceitos técnico- formais 
estabelecidos na Lei Federal n.º 4.320/64, pela Secretaria de Estado de Planejamento, aglutinando, obediente ao 
princípio inserto no item I, parágrafo 5º do artigo 165 da Constituição Federal e, item II, parágrafo 3º do artigo 
135 da Constituição Estadual, as dotações atribuídas aos Poderes, como se demonstra:

   ORÇAMENTO INICIAL PREVISTO

RECEITA DESPESA
315.020.133,00 315.020.133,00

EVOLUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Orçamento inicial 315.020.133,00

(+) Créditos suplementares - por excesso de arrecadação- Dec. 5481/2022 3.492.119,00

(+) Créditos suplementares - por superavit fi nanceiro e excesso de arrecadação - Dec. 
27.495/2022

6.720.437,49

(+) Crédito suplementares – por excesso de arrecadação -Dec. 27.062/2022 6.718.166,28

(=) Autorização fi nal da despesa

(-) Despesas empenhadas -324.436.526,25

(=) Saldo de Dotações 7.514.329,52

O saldo de dotações evidencia uma economia de dotações orçamentárias equivalente a 2,26% em 
relação a despesa autorizada.

Constata - se um percentual de execução orçamentária na ordem de 97,73 % em relação a despesa 
autorizada, demonstrando em equilíbrio orçamentário e fi nanceiro previsto na LC 101/2000.

O Balanço Orçamentário tem por objetivo, evidenciar as receitas e despesas previstas e as efetivamente 
realizadas, conforme preceitua o art. 102 da Lei n. 4.320/64.

Considerando que a ALE/RO não possui receita própria, o Balanço Orçamentário apresentou um défi cit 
de (R$ 308.991.420,85.)
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No exercício de 2022, a execução orçamentária da despesa por categoria econômica se deu conforme 
abaixo:

Despesa Dotação Empenhado Liquidado Pago Saldo
Correntes 325.172.512,90 317.302.378,49 301.254.242,78 296.631.337,82 7.370.134,41
Capital 6.778.342,87 6.634.147,76 4.417.812,24 3.232.969,74 144.195,11
Totais 331.950.855,77 324.436.526,25 305.672.055,02 299.864.307,56 7.514.329,52

RESTOS A PAGAR- 2021 -EXECUÇÃO EM 2022

RESTOS A PAGAR INSCRIÇÃO PAGOS CANCELADOS A PAGAR
Não Processados 13.886.489,85 9.563.441,26 3.520.975,28 802.073,31
Processados 4.379.287,41 4.361.704,75 17.582,66 0,00
SALDOS 18.265.777,26 13.925.146,01 3.538.557,94 802.073,31

Considerando os pagamentos e cancelamentos de Restos a Pagar de 2021, no exercício de 2022, restou a 
inscrição de Restos a Pagar de Exercícios anteriores, no valor de R$ 802.073,31, transportados para 
o próximo exercício.
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BALANÇO FINANCEIRO (Anexo 13 da Lei 4.320/64)

O Balanço Financeiro é uma demonstração contábil que visa comparar a receita orçamentária com a despesa 
orçamentária e os recebimentos e pagamentos de natureza extraorçamentárias, juntamente com os saldos de 
exercício anterior e os transferidos para o exercício seguinte, conforme dispõe o art. 103 da Lei n. 4.320/64.

“Art. 103. O Balanço Financeiro demonstrará a receita 
e a despesa orçamentárias bem como os recebimentos 
e os pagamentos de natureza extraorçamentária, 
conjugados com os saldos em espécie provenientes 
do exercício anterior, e os que se transferem para o 
exercício seguinte.

Assim, com base no Balanço Financeiro (anexo 13 da Lei N.4.320/64) e no Balancete de verifi cação de 
dezembro/2022, a movimentação fi nanceira da ALE/RO em 2022 se deu conforme abaixo:

Saldo do exercício anterior 96.659.155,84
Receitas
Orçamentária 15.445.105,40
Extraorçamentária 291.031.964,82
Transferências Financeiras Recebidas 589.046.910,31
Total 992.183.136,37
Despesas
Orçamentária 324.436.526,25
Transferências Financeiras Concedidas 323.528.443,75
Extraorçamentárias 223.386.920,32
Saldo para o exercício seguinte 120.831.246,05
Total 992.183.136,37

Constituem as Origens de recursos da ALE/RO, o saldo do exercício anterior, os Repasses de Duodécimos 
pelo Poder Executivo, os Rendimentos bancários, entrada compensatória oriunda da renovação de Contrato 
junto a Instituição Financeira, ressarcimentos diversos e compensações de ordem tributária.

Em 01 de janeiro de 2022, o saldo do Exercício anterior era de R$ 96.659.155,84, incluindo as 
apropriações dos valores restituíveis, consignadas no Passivo Circulante.

A Receita Orçamentária de R$ 15.445.105,40, demonstrada no Balanço Financeiro, se refere a ingressos 
de recursos provenientes de rendimentos bancários, ressarcimentos, devoluções, remunerações e compensações 
tributarias.

Origem de Recursos VALOR

Outras Vinculações de Recursos 10.334.419,28
Recursos diretamente arrecadados p/ Entidade 373.791,96
Ordinária 4.736.894,16
Receita Orçamentária realizada 15.445.105,40
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A receita com “Outras vinculações de recursos”, se referem a Rendimentos Bancários do exercício, no 
valor de R$ 10.334.419,28 do período de janeiro a dezembro de 2022.

Os “Recursos diretamente arrecadados p/ Entidade”, se referem a entrada compensatória oriunda 
da renovação do Contrato de Prestação de serviços Nº. 029/2021 (Concessão e permissão – dir. uso de bens 
públicos), conforme Processo N. 157/2020, no valor total de R$ 373.791,96.

Houve Receita orçamentária “ordinária”, no total de R$ 4.736.894,16, referente a recursos 
provenientes de ressarcimentos diversos como restituições de salários, diárias e sinistro de veículo mais 
compensações de INSS conforme Processo N. 13.668/2022.

Receita Orçamentária Ordinaria Valor

Restituições e ressarcimento de salários e diárias e compensações de INSS 4.657.529,79
Entrada de recurso ref. sinistro de veículo/compensações 79.364,37
TOTAL 4.736.894,16

O Balanço fi nanceiro da ALE/RO demonstra que houve Transferências Financeiras Recebidas no 
montante de R$ 589.046.910,31, no exercício de 2022.

Deste montante R$ 355.685.726,78, se refere aos repasses de duodécimos recebidos no período de 
fevereiro de 2022 a dezembro/2022.

O repasse de duodécimos referentes ao mês de janeiro/2022, com base na arrecadação de dezembro 
de 2021, foi transferido para a conta da ALE/RO em janeiro de 2022 e registrado pela Coordenadoria 
do Tesouro Estadual - COTES, na conta contábil - 23711030100 - “ajuste de exercícios anteriores”, conforme 
2022OB000476, da UG 14009/0001, no valor de R$ 39.404.795,46.

Assim, os Repasses de Duodécimos do Poder Executivo, realizados no exercício de 2022, totalizaram o 
montante de R$ 395. 090.521,00, conforme abaixo:

Mês Cota Recebida
jan/22 39.404.795,00
fev/22 32.423.556,00
mar/22 36.130.469,00
abr/22 29.359.473,00
mai/22 31.526.124,00
jun/22 36.415.945,00
jul/22 34.767.828,00
ago/22 33.668.041,00
set/22 32.510.340,00
out/22 28.608.495,00
nov/22 28.516.085,00
dez/22 31.759.370,00
SOMA 395.090.521,00

As transferências fi nanceiras recebidas independentes da execução Orçamentária, no valor total 
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de R$ 214.361.183,53, se referem a transferências entre contas do próprio Órgão, ajustadas pela COGES/RO 
por meio da Nota de Sistema 2022NS001006 quando do encerramento do exercício fi nanceiro, em contrapartida 
às transferências recebidas pelas contas do próprio Órgão, no período supracitado.

Os recursos extraorçamentários constituem a soma dos restos a pagar inscritos, mais as retenções 
dos valores restituíveis, valores em trânsito, ajustes de exercícios anteriores e os adiantamentos ao RPPS, para 
cobertura do défi cit atuarial do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – 
PERON.

Inscrição de RPNP do exercício de 2022 18.764.471,23
Inscrição de RPP do exercício de 2022 5.807.747,46
Depósitos restituíveis e valores vinculados- retenções a pagar 84.431.777,53
Ajustes de Exercícios anteriores 98.298.118,97
Outros recebimentos extraorçamentários – Adiantamentos ao RPPS 83.729.849,63
SOMA 291.031.964,82

No exercício de 2022, foram repassados ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 
Estado de Rondônia -IPERON, o montante de R$ 63.237.742,04.

Aporte fi nanceiro referente a excedente de repasses duodecimais de 2021, 
repassados em 2022

62.965.026,55

Aporte fi nanceiro referente a saldo fi nanceiro em 2021, repassado em 2022. 272.742,04
Total repassado em 2022 63.237.768,59

No exercício de 2022, houve desincorporação de adiantamentos concedidos ao RPPS referente aos 
valores repassados em 2021 e a sua incorporação nas contas de controle, conforme roteiro contábil dado 
pelo Ofi cio nº 26/2023/COGES-CNT.

Considerando os valores repassados ao IPERON em 2021, no total de R$ 20.492.081,01, mais os repasses 
realizados em 2022, o total repassado até 31.12.2022 para cobertura do défi cit atuarial, foi de R$ 
83.729.849,63.

Em 31.12.2022, o saldo disponível em contas correntes era de R$ 120.831.246,04, distribuídos 
conforme abaixo:

Banco Conta corrente Saldo em 31.12.2022
001 – Banco do Brasil 0012757X10392-6 167.256,12
001 – Banco do Brasil 0012757X63367-4 116.250.842,70
001 – Banco do Brasil 0012757X7388-1 94.024,87
001 – Banco do Brasil 0012757X9181-2 4.319.022,35
Saldo p / o exercício seguinte 120.831.246,04

Houve ajustes de exercícios anteriores no Exercício de 2022 no valor de R$ 39.391.279,29, referente a 
duodécimos com base na RCL de dezembro de 2021, recebidos em janeiro de 2022.
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A execução da despesa orçamentária foi de R$ 324.436.526,25, conforme abaixo discriminado:

Despesa ordinária 316.682.346,45
Despesa vinculada 7.754.179,80
Soma 324.436.526,25

O Balanço Financeiro do Exercício de 2022, evidencia que houve transferências concedidas para a 
execução Orçamentária e independentes da execução orçamentaria, no total de R$ 323.528.443,75.

As transferências concedidas para a Execução Orçamentária, totalizaram R$ 220.798.594,12 e 
constituem as transferências entre contas do próprio Órgão e foram ajustadas por meio da 2022NS001005 na 
apuração do Resultado do exercício.

As Transferências concedidas independentes da execução orçamentária constantes no Balanço 
Financeiro, no valor de R$ 102.729.849,63, se referem a transferências entre contas do próprio Órgão e 
na maior parte aos adiantamentos concedidos ao IPERON para amortização no défi cit atuarial, ajustada no 
resultado do exercício por meio da 2022NS001005.

Os pagamentos Extraorçamentários constituem as contas de Restos a pagar pagos, os valores 
Restituíveis, os valores em Trânsito e os ajustes de Exercícios Anteriores.

Os Valores restituíveis compõem as consignações pagas em nome de terceiros, as cauções e garantias pagas, os 
salários não reclamados pagos, indenizações, retenções diversas totalizando o montante de R$ 87.317.166,04 
(setenta e seis milhões, duzentos e setenta mil, seiscentos e sessenta e sete reais e trinta e oito centavos) em 
2022.

Os restos a pagar do exercício de 2022, totalizaram o montante de R$ 24.572.218,69, entre 
processados e não processados e encontram respaldo fi nanceiro conforme determina o art. 42 da LC 101/2000, 
a Lei de Responsabilidade Fiscal.

Inscrição de RPNP do exercício de 2022 18.764.471,23

Inscrição de RPP do exercício de 2022 5.807.747,46

Total 24.572.218,69

O Balanço Financeiro do exercício de 2022, evidencia um saldo para o exercício seguinte no montante 
de R$ 120.831.246,05.

A ALE/RO encerrou o exercício de 2022, com um superávit fi nanceiro no valor de R$ 93.813.863,38 
(setenta e três milhões, oitocentos e sessenta e quatro mil, oitocentos e noventa e nove reais e quarenta e um 
centavos), considerando a reserva para pagamento dos restos a pagar não processados, em atenção ao art. 
42 da LRF.

SALDO FINANCEIRO 120.831.246,04
Depósitos – retenções -1.643.090,66
(-) Restos a pagar processados -5.807.747,46
(-) RPNP de exercícios anteriores -802.073,31
(-) RPNP do exercício -18.764.471,23
(=) Superavit fi nanceiro 93.813.863,38
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Em atenção o disposto na Lei N. 5.111 de 01.10.2021, deste montante, deverão ser repassados no exercício 
de 2023, o valor correspondente ao excedente de duodécimos do exercício de 2022 somado ao saldo fi nanceiro 
na fonte 0100 em 31.12.2022, conforme preceitua o art. 5º e incisos.

No exercício de 2022, houve excedente de duodécimos no valor de R$ 80.070.390,00, conforme quadro 
demonstrativo a seguir:

O saldo de recursos não utilizados da fonte 00 (Recursos do Tesouro) no exercício de 2022, restou em R$ 
1.343.796,257 (hum milhão, trezentos e quarenta e três mil, setecentos e noventa e seis reais e vinte e sete 
centavos).

Assim, o total a ser repassado ao IPERON é de R$ 81.414.186,27 e considerando o disposto na Resolução 
N. 525/2023/ALE/RO, publicada em 16.02.2023 no DOE/ALE/RO (anexo pag. 28), o repasse deverá ser feito 
na modalidade anual com prazo limite de 30.04.2023.

O Balanço Financeiro demonstra que o Superávit fi nanceiro apurado em 31.12.2022, foi constituído, em 
termos de relevância por ocasião do saldo anterior somado ao excesso de arrecadação de duodécimos, rendimentos 
bancários, contrapartida na renovação de contrato com Instituição Financeira e recuperação de créditos tributários.
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BALANÇO PATRIMONIAL (Anexo 14 da Lei 4.320/64)

O Balanço Patrimonial do Exercício de 2022 evidencia toda a situação patrimonial do Órgão, quantitativa e 
qualitativamente, conforme se segue.

A conta caixa e equivalente de Caixa apresentou um saldo de R$ 120.831.246,05 e representa um 
acréscimo na ordem de 25,01 %, na conta Caixa e equivalente de Caixa, no Ativo Financeiro da ALE/RO, em 
relação ao exercício anterior, conforme abaixo:

Saldo anterior 31.12.2021 96.659.155,84
Saldo em 31.12.2022 120.831.246,05
(=) Variação 24.172.090,21
Acréscimo em % 25,01

O Ativo Circulante da ALE/RO apresentou um saldo de R$ 122.055.624,33, composto pelas 
disponibilidades de Caixa mais os créditos a receber de curto prazo e os estoques.
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Caixa e equivalente de Caixa 120.831.246,05
Adiantamentos concedidos – diárias 1.027.099,77
Tributos a compensar 884,38
Créditos a receber 9.247,38
Estoque 187.146,75
TOTAL 122.055.624,33

O Ativo não-circulante apresentou um saldo de R$ 135.082.127, composto pelas contas de créditos 
previdenciários, estoque de almoxarifado, bens móveis e imóveis.

Créditos Previdenciários 188.828,68
Outros Créditos a receber 407,58
Bens Moveis 19.086.726,13
Bens Imoveis 123.594.016,11
(-) Depreciação Acumulada -8.972.692,56
Intangível – Softwares 1.184.842,50
TOTAL 135.082.127,44

No Ativo Realizável a Longo prazo, constata-se o valor de R$ 188.828,68 (cento e oitenta e oito mil, 
oitocentos e vinte e oito reais e sessenta e oito centavos), referente a credito a compensar junto ao IPERON/
RO, oriundo de pagamentos de auxilio doença.

As compensações foram suspensas por força da Decisão Monocrática DM – GCVCS-TC 0310/2018, Processo 
– e n. 03826/18/TCE/RO, até ulterior manifestação do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia

Em 2022 a Ativo imobilizado da ALE/RO, no total de R$ 133.708.049,68, teve um acréscimo nos 
saldos das contas, na ordem de R$ 1.589.319,09 em relação ao exercício anterior, na maior parte devido aos 
investimentos de móveis e instalações realizados na Sede da ALE/RO.

Conta Saldo 2021 Saldo 2022 Variação
Bens Moveis 18.490.521,53 19.086.726,13 596.204,60
Bens Imoveis 120.910.351,63 123.594.016,11 2.683.664,48
(-) Depreciação acumulada -7.282.142,57 -8.972.692,56 -1.690.549,99
Total do Ativo Imobilizado 132.118.730,59 133.708.049,68 1.589.319,09

O Passivo Circulante da ALE/RO, composto das consignações retidas a recolher, em trânsito na data de 
31.12.2022, totalizou R$ 7.648.785,02, distribuídos conforme abaixo:

Obrigações trabalhistas e previdenciárias 2.349.096,87
Fornecedores a pagar de curto prazo 3.650.097,49
Valores restituíveis Consignações a pagar 1.649.590,66
Total do Passivo circulante 7.648.785,02
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No exercício de 2022, houve inscrição de Passivo Exigível a Longo Prazo, referente ao aporte fi nanceiro 
para cobertura do défi cit atuarial da ALE/RO junto ao IPERON, no valor de R$ 649.557.053,45, realizado 
com base no Ofi cio n. 016/GP/ALE-RO de 25.01.2022, Ofício Circular nº.196/2021/SEFIN/SUPER, na Lei 
nº.5111/2021, na Resolução n. 1/2022/IPERON-CSP, na DM n. 203/2021-GCESS, art. 137-A, inciso II, §§ 4º e 
7º, da Constituição Estadual, combinado com o art. 16,

§§ 2º e 3º, da Lei nº 5.073, de 23 de julho de 2021, que tratam da cobertura do défi cit previdenciário dos 
Poderes Públicos do Estado de Rondônia  junto ao IPERON.

Com a inscrição do défi cit atuarial do RPPS no Passivo permanente da ALE/RO, no valor de R$ 649.557.053,45, 
o patrimônio líquido restou negativo, no valor de (R$ 400.068.086,70.)

Ativo Circulante 122.055.624,33
Ativo Não Circulante 135.082.127,44
(=) Total do Ativo 257.137.751,77
Passivo Circulante 7.648.785,02
Passivo Não Circulante 649.557.053,45
PATRIMONIO LÍQUIDO -400.068.086,70
Total do Passivo e PL 257.137.751,77

Com este impacto, houve um decréscimo no resultado patrimonial de 2022 em relação ao ano anterior, o 
equivalente a 182,72% .

Saldo Patrimonial -2021 229.555.956,70
Saldo patrimonial -2022 -419.436.684,34
Decréscimo 182,72%

Em contrapartida, o encerramento do exercício de 2022, demonstra que houve superávit fi nanceiro no 
valor de R$ 93.813.863,39.

Recursos Ordinários 87.647.206,18
Recursos provenientes de concurso público 142.337,84
Remuneração de depósitos bancários 5.504.619,82
Valores diretamente arrecadados 433.791,96
Valores restituíveis – apropriados 85.907,59
(=) Superávit Financeiro 93.813.863,39

Este superávit fi nanceiro representa um incremento na ordem de R$ 19.949.029,98 em relação ao 
ano de 2021.

Superavit 2021 73.864.899,41
Superávit 2022 93.813.863,39
Incremento 19.949.029,98

O Balanço Patrimonial da ALE/RO, evidencia em termos de relevância, que houve superávit fi nanceiro, 
investimentos no ativo imobilizado e o registro de obrigação de longo prazo para atender ao défi cit atuarial do 
RPPS, demonstrando responsabilidade e atenção às Leis e aos princípios fundamentais da Administração Pública 
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na Gestão.

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 
QUANTITATIVAS

Janeiro a 
Dezembro

/ 2022

Janeiro a 
Dezembro / 
2021

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS
EXPLORAÇÃO E VENDA DE BENS, SERVIÇOS E DIREITOS 373.791,96 1.028.891,50

EXPLORAÇÃO DE BENS E DIREITOS E PRESTAÇÃO DE 373.791,96 1.028.891,50
SERVIÇOS

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 10.334.419,28 2.112.957,92
FINANCEIRAS
REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS E 10.334.419,28 2.112.957,92
APLICAÇÕES FINANCEIRAS

TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES RECEBIDAS 589.046.910,31 520.346.757,46
TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS 589.046.910,31 520.346.757,46

VALORIZAÇÃO E GANHOS COM ATIVOS E - 0,01
DESINCORPORAÇÃO DE PASSIVOS
GANHOS COM DESINCORPORAÇÃO DE PASSIVOS - 0,01

OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 7.188.720,49 579.035,35
DIVERSAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 7.188.720,49 579.035,35

TOTAL DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 
(I)

606.943.842,04 524.067.642,24

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 
QUANTITATIVAS

Janeiro a 
Dezembro

/ 2022

Janeiro a 
Dezembro / 
2021

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS
PESSOAL E ENCARGOS 212.359.217,57 180.280.559,09
REMUNERAÇÃO A PESSOAL 167.256.204,06 138.223.415,37
ENCARGOS PATRONAIS 31.436.299,06 25.707.852,34
BENEFÍCIOS A PESSOAL 11.262.498,36 5.916.610,13
OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS - 2.404.216,09 10.432.681,25
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PESSOAL E ENCARGOS
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E ASSISTENCIAIS 21.491.281,87 24.810.018,24
APOSENTADORIAS E REFORMAS 1.093.653,97 2.647.702,21
PENSÕES 1.519.349,00 1.519.335,00
OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS 18.878.278,90 20.642.981,03

USO DE BENS, SERVIÇOS E CONSUMO DE CAPITAL FIXO 63.029.476,85 36.246.776,61
USO DE MATERIAL DE CONSUMO 4.869.916,55 2.659.813,32
SERVIÇOS 56.453.239,69 31.703.728,03
DEPRECIAÇÃO, AMORTIZAÇÃO E EXAUSTÃO 1.706.320,61 1.883.235,26

TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES CONCEDIDAS 323.532.943,75 239.344.256,79
TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS 323.528.443,75 239.344.256,79
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DELEGADA 4.500,00 -

DESVALORIZAÇÃO E PERDA DE ATIVOS E
INCORPORAÇÃO DE PASSIVOS 36.647,04 1.299.004,86
PERDAS INVOLUNTÁRIAS 36.647,04 -
DESINCORPORAÇÃO DE ATIVOS - 1.299.004,86

TRIBUTÁRIAS 46.300,58 21.201,78
IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 45.945,94 11.353,84
CONTRIBUIÇÕES 354,64 9.847,94

OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 666.684.281,87 7.756.962,50
OPERAÇÕES DA AUTORIDADE MONETÁRIA - 9,84
VPD DE CONSTITUIÇÃO DE PROVISÕES 649.557.053,45 -
DIVERSAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 17.127.228,42 7.756.952,66

TOTAL DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 
(II)

489.758.779,87

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO (III) = (I) - (II)

34.308.862,37
Fonte: Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal (SIGEF)

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DVP - 
ANEXO 15 DA LEI 4.320/64.

Esta demonstração evidencia as alterações ocorridas no Patrimônio da Entidade, resultantes ou não da 
Execução Orçamentária, indicando o Resultado Patrimonial do Exercício.

VARIAÇÕES ATIVAS: Valores que Aumentam o patrimônio.

ESPECIFICAÇÃO VALOR
Depósitos bancários e aplicações fi nanceiras 10.334.419,28
Transferências intragovernamentais para a execução 
orçamentária

589.046.910,31

Diversas variações patrimoniais aumentativas 7.188.720,49
Concessão e permissão-direito de bens públicos 373.791,96
Total das Variações patrimoniais aumentativas 606.943.842,04
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Entre as variações patrimoniais aumentativas, destaca-se os rendimentos de aplicação fi nanceira, repasses 
de duodécimos, recursos diretamente arrecadados por ocasião de renovação de Contrato de Prestação de 
serviços e recuperação de créditos tributários.

VARIAÇÕES PASSIVAS: Valores que diminuem o vulto patrimonial.

Descrição VALOR
Pessoal e Encargos 212.359.217,57
Benefícios previdenciários e assistenciais 21.491.281,87
Uso de bens, serviços e consumo de capital fi xo 63.029.476,85
Transferências concedidas 323.532.943,75
Perdas de ativos e incorporação de passivos 36.647,04
Despesas tributarias 46.300,58
Outras Variações patrimoniais diminutivas 666.684.281,87
SOMA 1.287.180.149,53

Dentre as variações patrimoniais diminutivas, destaca-se o pagamento de pessoal e encargos trabalhistas, 
os repasses para cobertura do défi cit atuarial junto ao IPERON e o reconhecimento de passivo exigível a longo 
prazo.

Confrontando-se as Variações Patrimoniais Aumentativas e Diminutivas, o Resultado Patrimonial da ALE/RO 
encontrado no exercício de 2022, foi de (R$ 680.236.307,49).

Variações Ativas 606.943.842,04
(-) Variações Passivas 1.287.180.149,53
(=) Resultado patrimonial do período -680.236.307,49

O Resultado Patrimonial da ALE/RO está composto na maior parte, pelas disponibilidades de caixa e 
investimentos no imobilizado em detrimento dos gastos com pessoal e encargos e as transferências concedidas 
ao RPPS do exercício e exercício anterior e foi impactado consideravelmente pelo registro contábil do défi cit 
atuarial do RPPS no Passivo Exigível a Longo Prazo.
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DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA DFC 
– 2022

Evidencia a movimentação das contas de receitas arrecadadas e as despesas executadas, oriundos das

atividades das operações e Investimentos.
Os Ingressos das atividades de operações estão constituídos, em termos de relevância, pelas entradas 

compensatórias relacionadas a renovação de Contrato, ressarcimentos diversos, repasses de duodécimos, 
valores restituíveis, ajustes de exercícios anteriores e os repasses realizados ao IPERON.

Receita Patrimonial 373.791,96
Remuneração das disponibilidades 10.334.419,28
Outras Receitas Derivadas e Originárias 4.736.894,16
Transferências recebidas 589.046.910,31
Outros ingressos Operacionais 266.459.746,13
SOMA 870.951.761,84
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Os desembolsos das atividades de operações estão compostos pelas Despesas com Pessoal e Encargos, 
Transferências concedias e outros desembolsos operacionais.

Pessoal e demais despesas 303.472.683,43
Transferências concedidas 330.512.927,15
Outros desembolsos operacionais 209.461.774,31
SOMA 843.447.384,89

O fl uxo de caixa das atividades operacionais restou em R$ 27.504.376,95
No exercício de 2022, não houve ingresso de recursos provenientes de atividades de 

investimentos.

Houve desembolso oriundo da aquisição de ativos não circulantes de R$ 3.332.286,74 Considerando que 
não houve ingresso de atividades de investimentos, o fl uxo de caixa liquido destas

atividades, foi negativo em R$ 3.332.283,74.
Assim, a Geração Liquida de Caixa e equivalente de caixa em 31.12.2022, totalizou o montante 

de R$ 24.172.090,21.

Não houve atividade de fi nanciamento

Os saldos de Caixa e Equivalente de Caixa de 2022, inicial e fi nal, resultaram conforme abaixo:

Saldo Inicial 2022 96.659.155,84
Saldo Final 2022 120.831.246,05

CONCLUSÃO

As Demonstrações Contábeis do Poder Legislativo no exercício de 2022, mostram que houve economia 
de dotação orçamentária de R$ 7.514.329,52, excesso de arrecadação de duodécimos de R$ 
80.070.390,00 e superávit fi nanceiro no exercício de R$ 93.813.863,39.

A execução dos restos a pagar processados foram cancelados ou pagos, fi nalizando o exercício com 
saldo zero, enquanto os restos a pagar não processados foram parcialmente cancelados ou pagos, restando 
um saldo de restos a pagar de exercicios anteriores no valor de R$ 802.073,31 a transportar para o 
exercicio de 2023.

O saldo fi nanceiro em 31.12.2022 foi de R$ 120.831.246,05, sufi ciente à cobertura dos restos 
a pagar do exercício de 2022, que totalizou o montante de R$ 24.572.218,69, entre processados e não 
processados.

Houve investimentos em despesas de capital no montante de R$ 3.279.869,08, relacionadas a bens 
móveis e obras de instalações no prédio da ALE/RO.

Houve transferências fi nanceiras concedidas ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de 
Rondônia- IPERON para cobertura do défi cit atuarial , no valor total de R$ 63.237.768,59 e o registro 
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contábil dos da obrigação de Longo prazo junto ao RPPS, no valor de R$ 649.557.053,45, o que impactou 
o Patrimonio Líquido e ocasionou um Resultado patrimonial negativo de (R$419.436.684,34).

Com isso o Patrimonio da ALE/RO em 31.12.2022 apresentou um totalizou um montante de R$ 
257.137.751,77.

Porto Velho, 28 de março de 2023.

Lauricélia de Oliveira e Silva 
Diretora de Contabilidade -ALE/RO 

CRC 4929/O

Marcelo Cruz da Silva
Presidente ALE/RO
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